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PROCURADORIA GERAL
DE JUSTIÇA

MINISTÉRIO PÚBLICO DA PARAÍBA
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA

PAUTACOLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTI-
ÇA10ª SESSÃO ORDINÁRIADATA: 13 DE JULHO DE
2010 (terça-feira)HORA: 14h30LOCAL: SALA DE
REUNIÕES DO COLÉGIO DE PROCURADORES DE
JUSTIÇA (3º andar do Prédio Procurador de Justiça
João Bosco Carneiro)

P A U T A

1º) Abertura da sessão pelo Presidente;

2º) Leitura da ata da sessão anterior, discussão e
aprovação;

3º) Comunicações do Presidente;

4º) Comunicações do Corregedor-Geral do Ministério
Público;

5º) Comunicações dos membros do Colégio de Procu-
radores;

6º) Leitura do expediente:

6.1 – Recebimento do memorando nº 130/2010, de 01
de julho de 2010,  subscrito pela Diretora de Tecnologia
da Informação, Roberta Pereira Cabral - Assunto:
Informação sobre o fornecimento do serviço de
internet.

6.2 – Recebimento do memorando nº 065/2010, de 01
de julho de 2010,  subscrito pelo Diretor de Apoio
Funcional, Wellington dos Santos Sales -  Assunto:
Tabela de relação dos servidores da DIAFU designa-
dos para o plantão do MP junto ao ao segundo grau de
jurisdição no mês de julho do corrente ano.

7º) LEITURA DA ORDEM DO DIA;

Relatoria:

7.1) Procedimento n. 2010/9901 – Assunto: Recur-
so – Interessado (a): Dr. Carlos Guilherme Santos
Machado – Relatora: Procuradora de Justiça Maria
Lurdélia Diniz de Albuquerque Melo.

Apreciação:

7.2) Substituições dos Procuradores de Justiça pelos
Promotores de justiça junto as câmaras do TJ-PB.

7.3) Proposta de Anteprojeto de Lei n. 01/2010 –
Autor: Procurador Geral de Justiça Oswaldo Triguei-
ro do Valle Filho - Base constitucional e legal:
Constituição Estadual, art. 126 e Lei Complementar
nº 19, de 10.01.94,  art. 15, inciso IV (Lei Orgânica do
Ministério Público) - Acresce e diminui quantitativo
de vagas em cargos do quadro de servidores
auxiliares do Ministério Público, e dá outras pro-
vidências.

8º) Discussão e votação das matérias constantes da
ordem do dia;

9º) Encerramento da sessão pelo Presidente.

PORTARIA Nº  889/2010     João Pessoa, 08 de julho
de 2010.  O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DA PARAÍBA, usando das atribuições que lhe
são conferidas pelo art. 15 da Lei Complementar nº
19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Ministério Públi-
co), tendo em vista o que consta no Ofício nº 1227/
10/PRES/PBPREV R E S O L V E   designar os
servidores MARISTELA SOBREIRA DE CARVALHO
GOUVEIA, Técnico de Promotoria, mat. 81.245-5 e
JONATHA VIEIRA DE SOUSA, Oficial de Promotoria
I, mat. 701.360-4, como Membros Titulares, LUCIANA
CARNEIRO PIRES MASSA, Técnico de Promotoria,
Mat. 701.370-1, e ROSA NEREIDA NASCIMENTO
SOARES ROCHA, Oficial de Promotoria, mat. 701.340-
0, como suplentes, até ulterior deliberação, para re-
presentarem o Ministério Público da Paraíba no Pro-
grama de Apoio à Reforma de Sistemas Estaduais de
Previdência – PARSEP II – do Ministério da Previdên-
cia Social.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO
Procurador-Geral de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DA PARAÍBA
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

RESENHA
Conselho Superior do Ministério Público da Paraíba
2º Sessão Extraordinária, realizada no dia 08 de julho
de 2010
Recursos interpostos - indeferimento de inscri-

ção – Recorrida: Comissão do XIII Concurso Público
para Ingresso na Carreira do Ministério Público do
Estado da Paraíba.
Recorrentes: Daniela França Barreto; Tiago da
Fontoura Galvão; Frederico Martins; Maria Luiza de
Figueiredo Corrêa;Juliana Dantas de Almeida.
Julgamento: Conhecimento e no mérito pelo provi-
mento, à unanimidade.
Relator: Conselheiro Proc. Francisco Sagres Macedo
Vieira
Recursos interpostos - indeferimento de inscri-
ção – Recorrida: Comissão do XIII Concurso Público
para Ingresso na Carreira do Ministério Público do
Estado da Paraíba.
Recorrentes: Agnes Pauli Pontes de Aquino; Kyscia
Mary Guimarães Di Lorenzo.
Julgamento: Conhecimento e no mérito pelo
desprovimento, à unanimidade.
Relator: Conselheiro Proc. Francisco Sagres Macedo
Vieira

OAB
ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL

SECCIONAL DA PARAIBA
CASA DO ADVOGADO E DOS DIREITOS HUMANOS

EDITAL Nº 006/2010

Faço público para os efeitos do Artigo 8º do EOAB, Lei
nº 8.906/94, que requereram inscrição nesta Seccional,
os seguintes Bacharéis: AUGUSTO JORGE
FERREIRA LIMA; ALBERT EINSTEN LEANDRO DE
OLIVEIRA, AMANDA DE ANDRADE SILVA; ANNA
MILENA GUEDES DE ALCANTARA; BRUNA PIRES
DE SÁ VERAS PINTO; CAMILA MACEDO PEREIRA;
CARLOS ALBERTO CARNEIRO DA CUNHA; CLA-
RA MABEL PEREIRA BARREIRO; DANIELLY MELO
ALVES; DANIELLE PEDROZA DE ANDRADE;
DANIEL DA SILVEIRA MACAU; DIEGO MEDEIROS
JORDÃO; DIEGO FABRÍCIO CAVALCANTI DE
ALBUQUERQUE; DICLA CORREIA DE MELO
COLAÇO; DORES FIUZA CHAVES; JOÃO
VALERIANO RODRIGUES NETO, JOSÉ GOMES
NETO; JOSÉ MARIA TORRES DA SILVA; JULIANNE
DA SILVA BEZERRA; LUIS MANOEL PAIS FALCÃO
RAMOS; MANOEL LOPES E SILVA NETO; MARCO
AURÉLIO FEITOSA; RENATO CESAR GUEDES
GRILO; RODRIGO SILVEIRA VERAS PINTO;
TARCIANA LIZ DE MORAIS.
E como Estagiários os Acadêmicos em Direito:
AMANDA HELENA PESSOA JORGE DE OLIVEIRA;
ANTONIO EDVALDO BEZERRA DA SILVA;
BERNARDO FRANCISCO SANTOS FERNANDES;
BRUNO APOLINÁRIO FARIAS; BRUNO FIALHO DE
SOUZA RODRIGUES; LYBIA MARIA RODRIGUES
DOS SANTOS; MARCILIO FERREIRA DE MORAIS;
MIRNA DE ARAÚJO JORGE E MENESES
SARMENTO; PAULA LAIS DE OLIVEIRA SANTANA;
ROSEANA VILARIM PIMENTEL FELINTO; VANESSA
DE QUEIROZ NEVES; VICTOR HUGO DE SOUSA
CABRAL.
Qualquer impugnação deverá ser apresentada dentro
do prazo de 15(quinze) dias, a contar da publicação do
presente edital.
João Pessoa, 09 de julho de 2010.
MARCOS AUGUSTO LYRA FERREIRA CAJU
Secretário Geral da OAB-PB

OAB
Ordem dos Advogados do Brasil

JUSTIÇA FEDERAL

OAB
ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL

SECCIONAL DA PARAÍBA
PRIMEIRA CÂMARA

CONSELHO ESTADUAL

Processo nº 818/2009
Relatora:  Monica Nóbrega  Figueiredo
Recorrente: Luiz Bruno Veloso Lucena – Presidente
da 1ª Câmara da OAB/PB
Recorrida: Bela. Roberta Flavianne Carvalho Teotônio
do Bú

EMENTA

RECURSO DE OFÍCIO – DECISÃO EM 1º GRAU
PELO DEFERIMENTO DO PEDIDO DE INSCRIÇÃO
PRINCIPAL PARA O QUADRO DE ADVOGADOS DA
OAB, SECCIONAL DA PARAÍBA. AGENTE DE DO-
CUMENTAÇÃO DO TCE. AUXILIAR ADMINISTRATI-
VO. INCOMPATIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO ART.
28, INCISO II DO E.A.O.A.B. CONHECIMENTO E
DESPROVIMENTO.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, resolve
o Conselho Superior da Ordem dos Advogados do Brasil-
Secção Paraíba, por maioria de votos, em dar provimento
ao Recurso de Ofício para declarar a Incompatibilidade do
Deferimento da Inscrição Principal.
Campina Grande, 18 de junho de 2010.
MÔNICA NÓBREGA FIGUEIREDO
RELATORA – OAB/PB 5420

1ª. VARA FEDERAL
DR. JOAO BOSCO MEDEIROS DE SOUSA

Juiz Federal
Nro. Boletim 2010.000070

FICAM INTIMADAS AS PARTES E SEUS ADVOGA-
DOS DAS SENTENÇAS/DECISÕES/DESPACHOS
NOS AUTOS ABAIXO RELACIONADOS PROFERI-
DOS PELO MM. JUIZ FEDERAL DR. JOAO BOSCO
MEDEIROS DE SOUSA

Expediente do dia 09/07/2010 13:23

28 - AÇÃO MONITÓRIA

1 - 0000028-83.2007.4.05.8200 CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF (Adv. FABIO ROMERO DE SOUZA
RANGEL) x FABIO DJAIR DE MOURA CHAVES E
OUTRO (Adv. JOSE LUIS DE SALES). 2- Os RR.
MARIA DE FÁTIMA DE MOURA CHAVES E OUTROS
requereram (fls.138/139) a realização de audiência de
conciliação visando à composição da lide.   3- A
A.CEF discordou (fls.142), alegando eventual com-
posição amigável poderá ser efetivada pela via admi-
nistrativa.   4- Com efeito, razão assiste à A. CEF,
tendo em vista que as partes poderão transigir direta-
mente na esfera administrativa, cabendo a este Juízo,
no caso de composição amigável, a homologação do
termo de acordo firmado entre as partes.   6- Isto
posto, indefiro o pedido (fls.138/139) e concedo às
partes o prazo de 30 (trinta) dias para apresentarem
eventual termo de acordo para fins de homologação
judicial.

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

2 - 0004585-11.2010.4.05.8200 MUNICIPIO DE SAN-
TA LUZIA (Adv. DORIS FIÚZA CHAVES, LUIS
GUSTAVO CORDEIRO DE SOUZA) x UNIAO (FA-
ZENDA NACIONAL) (Adv. SEM PROCURADOR).
...14. Isto posto, indefiro a liminar requerida por falta
dos pressupostos legais.   15. Registre-se esta deci-
são em livro próprio, na forma dos arts. 2º e 4º,
parágrafo único, da Resolução CJF n. 442/2005.   16.
Custas processuais isentas, consoante o art. 4º, I, da
Lei nº 9.289/96 - Regimento de Custas da Justiça
Federal (RCJF).   17. Cite-se e intime(m)-se.

3 - 0004582-56.2010.4.05.8200 MUNICIPIO DE SAN-
TA LUZIA (Adv. LUIS GUSTAVO CORDEIRO DE
SOUZA, DORIS FIÚZA CHAVES) x UNIAO (FAZEN-
DA NACIONAL) (Adv. SEM PROCURADOR). ...8.
Isto posto, indefiro a liminar, por ausência de pressu-
posto legal.   9. Registre-se esta decisão em livro
próprio, na forma da Resolução CJF nº 442/2005,
arts. 2º e 4º, parágrafo único.   10. Custas processu-
ais isentas, ex vi da Lei nº 9.289/96, art. 4º, inciso I.
11. Cite-se e intime-se.

4 - 0005035-51.2010.4.05.8200 MUNICIPIO DE LA-
GOA DE DENTRO - PB (Adv. DORIS FIÚZA CHA-
VES, LUIS GUSTAVO CORDEIRO DE SOUZA) x
UNIÃO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL - RECEI-
TA FEDERAL DO BRASIL) (Adv. SEM PROCURA-
DOR). ...14. Isto posto, indefiro a liminar requerida
por falta dos pressupostos legais.    15. Registre-se
esta decisão em livro próprio, na forma dos arts. 2º e
4º, parágrafo único, da Resolução CJF n. 442/2005.
16. Custas processuais isentas, consoante o art. 4º,
I, da Lei nº 9.289/96 - Regimento de Custas da Justi-
ça Federal (RCJF).   17. Cite-se e intime(m)-se.

5 - 0005097-91.2010.4.05.8200 JOAO BATISTA DE
BRITO, REPRESENTADO POR SUA IRMÃ
ROSAMUNDA BRITO DE ALMEIDA (Adv. GERMANA
CAMURÇA MORAES) x UNIAO (ADVOCACIA GE-
RAL DA UNIAO) (Adv. SEM PROCURADOR). ...4.
Isto posto, nos termos do CPC, art. 13, suspendo o
processo e concedo o prazo de dez dias para que o A.
JOÃO BATISTA DE BRITO, através do(a) patrono(a)
da causa, apresente cópias de sua sentença de inter-
dição, bem como do termo de nomeação de sua re-
presentante nestes autos, ROSAMUNDA BRITO DE
ALMEIDA, como sua curadora.   5. Também determi-
no que seja regularizado o pólo passivo da ação, com
requerimento de citação dos demais beneficiários da
pensão de ex-combatente deixada pelo pai do A.,
conforme restou reconhecido na sentença prolatada
na ação ordinária nº 2005.82.00.013505-3 (fls. 14/21),
na qualidade de litisconsortes passivos necessários.
6. O eventual descumprimento das determinações
acarretará a extinção do processo sem resolução do
mérito da causa, com a conseqüente baixa do feito na
Distribuição.   7. Anote-se na capa destes autos e no
sistema de acompanhamento processual que existe
pedido de tutela antecipatória pendente de aprecia-
ção.   8. Intime-se, com a devida prioridade.

126 - MANDADO DE SEGURANÇA

6 - 0004594-70.2010.4.05.8200 CCB - CIMPOR CI-
MENTOS DO BRASIL (Adv. MARILIA ALMEIDA
VIEIRA) x DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO
BRASIL EM JOÃO PESSOA/PB (Adv. SEM PROCU-
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RADOR). ...13. Isto posto, indefiro a liminar requerida,
por falta dos pressupostos legais.   14. Notifique-se o
impetrado para prestar as informações no prazo de 10
(dez) dias e cientifique-se a UNIÃO, através da PFN,
para que, querendo, ingresse no feito, no mesmo
prazo, apresentando manifestação e esclarecimentos
pertinentes ao caso, bem como o(s) documento(s)
que entender necessários, nos termos da Lei n.
12.016/2009, art. 7º, I e II.   15. Após o decêndio legal
e decorrido o prazo recursal, vista ao MPF para apre-
sentação de parecer também em dez dias, conforme
a Lei n. 12.016/2009, art. 12.

7 - 0005101-31.2010.4.05.8200 ELIAS ANTONIO
FREIRE (Adv. ANDREAZE BONIFACIO DE SOUSA)
x REITOR DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCA-
ÇÃO, CIÊNCIAS E TECNOLOGIA DA PARAÍBA - IFPB
(Adv. PROCURADORIA FEDERAL NO ESTADO DA
PARAIBA). ...7. Isto posto, indefiro a liminar requerida,
por falta dos pressupostos legais.   8. Notifique-se o
impetrado para prestar as informações no prazo de 10
(dez) dias e cientifique-se o IFPB para que, querendo,
ingresse no feito, no mesmo prazo, apresentando
manifestação e esclarecimentos pertinentes ao caso,
bem como o(s) documento(s) que entender necessá-
rios, nos termos da Lei n. 12.016/2009, art. 7º, I e II.
9. Após o decêndio legal e decorrido o prazo recursal,
vista ao MPF para apresentação de parecer também
em dez dias, conforme a Lei n. 12.016/2009, art. 12.
10. Registre-se esta decisão em livro próprio, na for-
ma da Resolução CJF n. 442/2005, arts. 2º e 4º,
parágrafo único.    11. Por fim, voltem-me os
autos conclusos para sentença.

FICAM INTIMADAS AS PARTES E SEUS ADVOGA-
DOS DAS SENTENÇAS/DECISÕES/DESPACHOS
NOS AUTOS ABAIXO RELACIONADOS PROFERI-
DOS PELO MM. JUIZ FEDERAL WANESSA
FIGUEIREDO DOS SANTOS LIMA

Expediente do dia 09/07/2010 13:23

240 - AÇÃO PENAL

8 - 0006749-22.2005.4.05.8200 MINISTÉRIO PUBLI-
CO FEDERAL (Adv. FABIO GEORGE CRUZ DA
NOBREGA) x ROSSANDRA MEDEIROS DE
FIGUEIREDO E OUTROS (Adv. JAIME FERREIRA
CARNEIRO). 1. A defesa do acusado GILDO CRIS-
TOVÃO DE ALMEIDA requereu a dispensa da oitiva
de suas testemunhas (fl. 1914).   2. Na última audiên-
cia, a defesa do acusado LUIZ BEZERRA DE LIMA
JÚNIOR requereu novo prazo para a substituição de
suas testemunhas, considerando que esse réu en-
contra-se em tratamento médico, apresentando o ates-
tado de fl. 1922.   3. A situação posta nos autos é
excepcional, pelo fato de o acusado LUIZ BEZERRA
DE LIMA JÚNIOR ter sofrido, durante a instrução do
feito, acidente automobilístico com graves conseqü-
ências para sua saúde, o que dificultou a substituição
das testemunhas não localizadas no prazo original-
mente deferido para tanto. Mas o atestado de fl. 1922,
emitido em 12.11.2007, informa que o acusado esta-
ria restabelecido em trinta dias, prazo que já foi supe-
rado. Assim, defiro, por uma última vez, o prazo de 03
(três) dias para que sua defesa indique testemunhas
em substituição a JONAS LUIZ DO NASCIMENTO,
OSCAR HERCULANO BARBOSA e JOSEFA MARTIS
DA SILVA SOUZA ou o endereço correto dessas pes-
soas.   4. Defiro também o pedido formulado pela
defesa do réu LUIZ BEZERRA DE LIMA JÚNIOR em
audiência (fl. 1874), no sentido de dispensar o seu
comparecimento aos demais atos processuais. No
entanto, considerando que esse acusado não se pre-
ocupou em atualizar seu endereço nestes autos, dis-
penso também a intimação do mesmo, a menos quan-
do essencial a sua presença em juízo, mantendo-se
as intimações ao seu defensor.   5. Homologo, ainda,
o pedido de desistência da oitiva das testemunhas do
acusado GILDO CRISTOVÃO DE ALMEIDA.   6. Cer-
tifique a Secretaria a situação da oitiva das testemu-
nhas arroladas pelos acusados neste processo.   7.
Em virtude da proximidade da data da audiência já
designada para oitiva das demais testemunhas do
acusado LUIZ BEZERRA DE LIMA JÚNIOR,
(16.01.2008), não tendo ainda sido cumpridas as
intimações necessárias, cancelo-a e designo o dia 13
de fevereiro de 2008, às 13:30 horas para realização
desse ato. Providências necessárias pela Secretaria.
8. Fica, contudo, a defesa do acusado LUIZ BEZER-
RA DE LIMA JÚNIOR advertida de que, caso as tes-
temunhas cuja oitiva pretende em juízo não tenham
conhecimento dos fatos de que trata o processo,

tratando-se de testemunhas apenas da conduta soci-
al do réu, deverá apresentar, no prazo de 03 (três)
dias de sua intimação desta decisão, declarações
firmadas pelas mesmas, ficando dispensada a sua
oitiva em juízo.

FICAM INTIMADAS AS PARTES E SEUS ADVOGA-
DOS DAS SENTENÇAS/DECISÕES/DESPACHOS
NOS AUTOS ABAIXO RELACIONADOS PROFERI-
DOS PELO MM. JUIZ FEDERAL BIANOR ARRUDA
BEZERRA NETO

Expediente do dia 09/07/2010 13:23

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

9 - 0004137-38.2010.4.05.8200 MUNICIPIO DE BAR-
RA DE SANTANA (Adv. LUIS GUSTAVO CORDEIRO
DE SOUZA, DORIS FIÚZA CHAVES) x UNIAO (FA-
ZENDA NACIONAL) (Adv. SEM PROCURADOR). ...
16.- Em face do exposto, INDEFIRO a liminar
requerida, nos termos do artigo 273 do CPC.   17.-
Intime-se a parte autora e também a União, através
da ilustre Procuradoria da Fazenda Nacional.

10 - 0004957-57.2010.4.05.8200 MARIA DA CONCEI-
ÇÃO MARTINS PEREIRA (Adv. JOSE VALDEMIR DA
SILVA, JOSE VALDEMIR DA SILVA SEGUNDO, FÁ-
BIO CARNEIRO CUNHA LIMA, BRUNA MARIA
MEIRELES DA FONSECA) x INSTITUTO NACIONAL
DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. SEM PROCURA-
DOR). 01.- Quando do óbito, ocorrido no dia 04 de
setembro de 2004, o falecido marido da parte autora
já não recebia benefício previdenciário ou contribuía
para o RGPS havia quase cinco anos (fl. 66 e fl. 114).
Esse fato determina a perda da qualidade de segura-
do, nos termos do artigo 15 da Lei n.º 8.213/91, mes-
mo que sejam consideradas as prorrogações ali pre-
vistas.   02.- A tese de que o falecido poderia ter sido
aposentado por invalidez dentro do período de graça
não pode ser acolhida, porque se tivesse havido algu-
ma incapacidade nesse período, caberia ao segurado
requerer, administrativa e/ou judicialmente, os bene-
fícios próprios, quais sejam, o auxílio-doença e a
aposentadoria por invalidez. Se o então segurado os
requereu e os teve indeferido, é porque não se reco-
nheceu a incapacidade. Se não fez tais requerimen-
tos, foi porque não estava incapacitado, conformou-
se com a decisão administrativa ou preferiu
desvincular-se do RGPS.   03.- Em tais termos, em-
bora reconheça o esforço da parte autora na busca
dos seus direitos, o caso é de denegação da medida
liminar requerida, por ausência da verossimilhança do
direito alegado.   04.- Em face do exposto, indefiro o
pedido liminar, nos termos do artigo 273 do CPC.

11 - 0004452-66.2010.4.05.8200 SINDICATO DAS EMP.
DE COMPRA, VENDA, LOC. E ADM. DE IMOVEIS E
DE COND. RESIDENCIAIS E COMERCIAIS DO
ESTADO DA PARAIBA E SEUS ASSOCIADOS (Adv.
NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES,
RODRIGO OTAVIO ACCETE BELINTANI, RAFAEL
SGANZERLA DURAND, MARCYLIO DE ALENCAR
FERREIRA LIMA, RENATA PATRÍCIA DE LIMA CRUZ,
ANGELLO RIBEIRO ANGELO) x UNIÃO (Adv. SEM
PROCURADOR). ...04.- Ante o exposto, nos termos
do parágrafo único do art. 2º-A da Lei n. 9.494/1997,
na redação dada pela MP n. 2.180-35/2001, concedo o
prazo de 10 (dez) dias para que o autor apresente
cópia da ata da assembléia que autorizou a propositura
desta ação coletiva em nome dos substituídos pro-
cessuais constantes da relação juntada aos autos
(fls. 55/152).   05.- O eventual descumprimento da
determinação acarretará a extinção do processo sem
resolução do mérito da causa, com a conseqüente
baixa do feito na Distribuição.   06.- Registre-se na
capa dos autos e no sistema de acompanhamento
processual (SIAPRO-TEBAS) a informação de que
existe pedido de tutela antecipatória pendente de apre-
ciação neste feito.   07.- Após o cumprimento da
determinação (item 4, supra) pelo autor ou depois do
decurso do prazo concedido, voltem-me os autos ime-
diatamente conclusos.

12 - 0004543-59.2010.4.05.8200 MUNICIPIO DE
JACARAU (Adv. ANDRE LUIS MACEDO PEREIRA,
ODON BEZERRA CAVALCANTI SOBRINHO) x
UNIAO (RECEITA FEDERAL) (Adv. SEM PROCURA-
DOR). ...14.- Em face do exposto, indefiro a liminar
requerida por falta dos pressupostos legais.   15.-
Registre-se esta decisão em livro próprio, na forma
dos artigo 2º e do artigo 4º, parágrafo único, da Reso-
lução CJF n. 442/2005.    16.- Custas proces-
suais isentas, consoante o art. 4º, I, da Lei nº 9.289/
96 - Regimento de Custas da Justiça Federal (RCJF).
17.- Cite-se a UNIÃO (Fazenda Nacional) e inti-
me-se o autor.

13 - 0004754-95.2010.4.05.8200 MARIA TERESA
SANTOS DE ARAUJO (Adv. OTAVIANO HENRIQUE
SILVA BARBOSA, ENIO SILVA NASCIMENTO,
GUSTAVO MAIA RESENDE LUCIO, MARCUS AU-
RÉLIO DE HOLANDA TORQUATO) x INSTITUTO
BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECUR-
SOS NATURAIS RENOVAVEIS - IBAMA (Adv. SEM
PROCURADOR). 01.- Defiro o pedido de assistência
judiciária gratuita, nos termos do artigo 4.º da Lei n.º
1.060/50.   02.- Secretaria, intime a parte autora,
através de seus ilustre patronos, para que, em 10
dias, venha aos autos e justifique o valor dado à
causa, sob pena de extinção do processo sem resolu-
ção do mérito, devendo ser observado que, no âmbito
da Justiça Federal (Lei n.º 10.259/01), tratando-se de
competência absoluta, ao contrário do que ocorre no
âmbito da e. Justiça Estadual (Lei n.º 9.099/95), não é
facultado à parte escolher se deseja litigar no âmbito
dos Juizados Especiais ou perante uma das varas
comuns.   03.- A parte autora, na mesma ocasião,
deverá informar o ano de sua aposentadoria, isso
para fins de se verificar acerca da incidência, ou não,
do artigo 40, §8.º, com a redação que lhe foi dada pela
EC n.º 41, de 19 de dezembro de 2003.   04.- Cumpra-
se com prioridade, anotando-se na capa a existência
de liminar pendente de apreciação.

14 - 0004408-47.2010.4.05.8200 DINIZ COMERCIAL
DE FERRAGENS LTDA (Adv. NELSON WILIANS
FRATONI RODRIGUES, RODRIGO OTAVIO ACCETE
BELINTANI, RAFAEL SGANZERLA DURAND,
MARCYLIO DE ALENCAR FERREIRA LIMA, RENA-
TA PATRÍCIA DE LIMA CRUZ, ANGELLO RIBEIRO
ANGELO) x UNIÃO (Adv. SEM PROCURADOR). ...

16.- Em face do exposto, INDEFIRO a liminar
requerida, nos termos do artigo 273 do CPC.   17.-
Intime-se a parte autora e também a União, através
da ilustre Procuradoria da Fazenda Nacional.

126 - MANDADO DE SEGURANÇA

15 - 0001006-89.2009.4.05.8200 DURVALICE CAR-
VALHO RIBEIRO (Adv. KADMO WANDERLEY
NUNES, VINA LUCIA C. RIBEIRO) x GERENTE EXE-
CUTIVA DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL - INSS (Adv. SEM PROCURADOR). ... 04.-
Em tais termos:   a) conheço, mas não acolho os
embargos de fls. 224/226, nos termos do artigo 535
do CPC;   b) faculto a apresentação, no prazo de 10
dias, de proposta de parcelamento, nos termos aci-
ma.   05.- Secretaria, após o decurso do prazo supra
fixado, com ou sem apresentação de proposta, por
parte da impetrante, intime o INSS para, no prazo de
10 dias, falar sobre eventual pedido da parte
impetrante, bem como dizer se ainda tem interesse no
recurso de fls. 218/221, haja vista que o valor acolhi-
do foi nos termos calculados pelo próprio INSS e
também ter sido apurado complemento negativo, não
havendo mais, portanto, que se falar na devolução de
valores pretéritos por parte da autarquia.

16 - 0004420-61.2010.4.05.8200 O MESTRE MATERI-
AIS DE CONSTRUÇÃO LTDA. ME. (Adv. NELSON
WILIANS FRATONI RODRIGUES, RODRIGO OTA-
VIO ACCETE BELINTANI, RAFAEL SGANZERLA
DURAND, MARCYLIO DE ALENCAR FERREIRA
LIMA, RENATA PATRÍCIA DE LIMA CRUZ, ANGELLO
RIBEIRO ANGELO) x DELEGADO DA RECEITA FE-
DERAL DO BRASIL DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁ-
RIA (DERAT) EM JOÃO PESSOA/PB (Adv. SEM PRO-
CURADOR). ... 13.- Em face do exposto, indefiro o
pedido liminar, nos termos do artigo 7.º da Lei n.º
12.016/09.   14.- Secretaria, intime a parte impetrante,
notifique a autoridade impetrada, bem como intime a
d. Procuradoria da Fazenda Nacional.   15.- Abra-se
vista ao Ministério Púbico Federal, nos termos do art.
12 da Lei n. º 12.016/09 e, na seqüência, com ou sem
manifestação, venham-me os autos conclusos para
sentença.

17 - 0004597-25.2010.4.05.8200 SANCCOL -  SANE-
AMENTO, CONSTRUÇÃO E COMÉRCIO LTDA (Adv.
NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES,
RODRIGO OTAVIO ACCETE BELINTANI, RAFAEL
SGANZERLA DURAND, MARCYLIO DE ALENCAR
FERREIRA LIMA, RENATA PATRÍCIA DE LIMA CRUZ,
ANGELLO RIBEIRO ANGELO) x DELEGADO DA
RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM JOÃO PESSOA/
PB (Adv. SEM PROCURADOR). ...08.- Em face do
exposto, indefiro o pedido liminar, nos termos do arti-
go 7.º da Lei n.º 12.016/09.   09.- Secretaria, intime a
parte impetrante, notifique a autoridade impetrada,
bem como intime a d. Procuradoria da Fazenda Naci-
onal.   10.- Abra-se vista ao Ministério Púbico Federal,
nos termos do art. 12 da Lei n. º 12.016/09 e, na
seqüência, com ou sem manifestação, venham-me
os autos conclusos para sentença.

18 - 0004815-53.2010.4.05.8200 JANAINA SANTOS
DA CUNHA (Adv. RONALDO ALVES DAS CHAGAS
JUNIOR) x UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAIBA
- UFPB (Adv. PROCURADORIA FEDERAL NO ES-
TADO DA PARAIBA). ...18.- Em face do exposto,
indefiro a liminar requerida por falta de amparo legal e,
fundamentado no art. 284 do CPC, concedo o prazo
de dez dias para que a impetrante emende a inicial,
indicando corretamente a autoridade impetrada, com
a devida qualificação e endereço para fins de notifi-
cação.    19.- O eventual descumprimento da determi-
nação acarretará a extinção do processo, ex vi do
mesmo CPC, art. 284, parágrafo único.   20.- Defiro
os benefícios da assistência judiciária gratuita reque-
ridos na inicial (fls. 10), na forma do art. 4º da Lei n.
1.060/50, razão pela qual determino à Secretaria da
Vara que aponha carimbo de “Justiça Gratuita” na
capa deste feito e no termo de autuação (fls. 02).
21.- Após o cumprimento do item 18, supra, pela
impetrante, notifique-se o impetrado para prestar as
informações no prazo de 10 (dez) dias e cientifique-se
a UFPB para, querendo, ingressar no feito, no mesmo
prazo, apresentando manifestação e esclarecimentos
pertinentes ao caso, bem como o(s) documento(s)
que entender necessários, nos termos da Lei n.
12.016/2009, art. 7º, I e II.   22.- Após o decêndio legal
e decorrido o prazo recursal, vista ao MPF para apre-
sentação de parecer também em dez dias, conforme
a Lei n. 12.016/2009, art. 12.   23.- Registre-se esta
decisão em livro próprio, na forma dos art.s 2º e 4º,
parágrafo único, da Resolução CJF n. 442/2005.    24.-
Por fim, voltem os autos conclusos para sentença.

75 - EMBARGOS À EXECUÇÃO FUNDADA EM SEN-
TENÇA

19 - 0013817-23.2005.4.05.8200 FUNDACAO NACI-
ONAL DE SAUDE - FUNASA (Adv. JOSE GALDINO
DA SILVA FILHO) x PEDRO RAIMUNDO DE VAS-
CONCELOS FILHO (Adv. GERSON MOUSINHO DE
BRITO, VERONICA LEITE ALBUQUERQUE DE
BRITO, YARA GADELHA BELO DE BRITO, YARA
GADELHA BELO DE BRITO). 2- Recebo a(s)
apelação(ões) nos seus efeitos devolutivo e
suspensivo (CPC, art. 520).   3- Intime-se a parte
contrária para as contra-razões (CPC, art. 518).   4-
Em seguida, com ou sem resposta, subam os autos
ao Eg. TRF da 5.ª Região.

91 - EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO

20 - 0006711-68.2009.4.05.8200 PAULO ROBERTO
JACQUES COUTINHO (Adv. PAULO ROBERTO V.
REBELLO FILHO, AERCIO PEREIRA DE LIMA FI-
LHO, NAPOLEAO CASADO FILHO, JORGE RIBEI-
RO COUTINHO G. DA SILVA, JALDEMIRO
RODRIGUES DE A. JUNIOR, RODRIGO NOBREGA
FARIAS, LEONARDO JOSE VIDERES TRAJANO,
GLAUCIA FERNANDA NEVES MARTINS, CARLOS
FREDERICO NOBREGA FARIAS) x DANIELA SOU-
ZA DA COSTA (Adv. SEM ADVOGADO). 01.- Deve-
ras, como a própria perita afirma em suas razões de
fls. 61/63, no laudo, houve cópia não referenciada de
trecho de trabalho de outro especialista, o Dr. Gilson
Ferreira de Mora, porém essa falha não autoriza con-
cluir-se que, para a realização da perícia de fls. 15/25,
não tenham sido coletadas amostras da água do em-
preendimento examinado.   02.- A acusação é grave e
não está comprovada nos autos, ainda mais quando o

trecho copiado diz respeito apenas à metodologia de
coleta e análise da água, não da coleta em si e res-
pectivos resultados da amostra, o que, se tivesse
ocorrido, não apenas infirmaria o laudo, mas também
constituiria ilícito penal.   03.- Com relação a eventu-
ais divergências técnico-científicas relativas ao futu-
ro laudo, estas poderão ser discutidas nos autos prin-
cipais, até porque a parte excipiente poderá apresen-
tar assistentes técnicos com a finalidade de acompa-
nhar todo o trabalho dos peritos.   04.- Em face do
exposto, rejeito a exceção em todos os seus termos,
mantendo a excepta como perita judicial nos autos do
Processo n.º 2006.82.00.003522-1.

1 - AÇÃO CIVIL PÚBLICA

21 - 0005570-24.2003.4.05.8200 MINISTERIO PUBLI-
CO FEDERAL E OUTRO (Adv. FABIO GEORGE CRUZ
DA NOBREGA, ANTONIO CARLOS PESSOA LINS,
HAMILTON DE SOUZA NEVES FILHO) x MUNICÍ-
PIO DE JOÃO PESSOA (Adv. GILBERTO CARNEI-
RO DA GAMA, RICARDO FIGUEIREDO MOREIRA)
x DEPARTAMENTO NACIONAL DE
INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES - DNIT (Adv.
SEM PROCURADOR). ... 5- ... com o relatório de
vistoria nos autos, vista às partes pelo prazo de 10
(dez) dias...

FICAM INTIMADAS AS PARTES E SEUS ADVOGA-
DOS DOS ATOS ORDINATÓRIOS/INFORMAÇÕES
DA SECRETARIA NOS AUTOS ABAIXO RELACIO-
NADOS
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206 - EXECUÇÃO DE SENTENÇA CONTRA FAZEN-
DA PÚBLICA 

22 - 0000474-33.2000.4.05.8200 JOSEFA DA
CONCEICAO E OUTROS (Adv. MARCOS ANTONIO
INACIO DA SILVA, EDSON BATISTA DE SOUZA) x
INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
(Adv. MARIA DAS DORES VIANA MONTENEGRO).
... 4-...intimem-se as partes, do inteiro teor da Requi-
sição de Pagamento expedida, nos termos do art. 12
da Resolução 559/07 do CJF.   5-Prazo de 05 (cinco)
dias.   6-Sem manifestação, remeta-se a Requisição
de Pagamento acima referida ao eg. TRF-5ª Região.

23 - 0005895-04.2000.4.05.8200 LINDALVA GOMES
DANTAS (Adv. VERONICA LEITE ALBUQUERQUE
DE BRITO, GERSON MOUSINHO DE BRITO,
EDMILSON PEDRO DOS SANTOS) x UNIAO
(MINISTERIO DOS TRANSPORTES) (Adv. ANTONIO
INACIO RODRIGUES DE LEMOS). ...5- ...intimem-
se as partes, do inteiro teor da Requisição de Paga-
mento expedida, nos termos da Resolução 055/2009
do CJF.   6- Prazo de 05 (cinco) dias.   7- Sem
manifestação, remeta-se a Requisição de Pagamen-
to acima referida ao Eg. TRF-5ª Região.

Total Intimação : 23
RELAÇÃO DE ADVOGADOS (E/OU PROCURADO-
RES) CONSTANTES NESTA PAUTA:
AERCIO PEREIRA DE LIMA FILHO-20
ANDRE LUIS MACEDO PEREIRA-12
ANDREAZE BONIFACIO DE SOUSA-7
ANGELLO RIBEIRO ANGELO-11,14,16,17
ANTONIO CARLOS PESSOA LINS-21
ANTONIO INACIO RODRIGUES DE LEMOS-23
BRUNA MARIA MEIRELES DA FONSECA-10
CARLOS FREDERICO NOBREGA FARIAS-20
DORIS FIÚZA CHAVES-2,3,4,9
EDMILSON PEDRO DOS SANTOS-23
EDSON BATISTA DE SOUZA-22
ENIO SILVA NASCIMENTO-13
FÁBIO CARNEIRO CUNHA LIMA-10
FABIO GEORGE CRUZ DA NOBREGA-8,21
FABIO ROMERO DE SOUZA RANGEL-1
GERMANA CAMURÇA MORAES-5
GERSON MOUSINHO DE BRITO-19,23
GILBERTO CARNEIRO DA GAMA-21
GLAUCIA FERNANDA NEVES MARTINS-20
GUSTAVO MAIA RESENDE LUCIO-13
HAMILTON DE SOUZA NEVES FILHO-21
JAIME FERREIRA CARNEIRO-8
JALDEMIRO RODRIGUES DE A. JUNIOR-20
JORGE RIBEIRO COUTINHO G. DA SILVA-20
JOSE GALDINO DA SILVA FILHO-19
JOSE LUIS DE SALES-1
JOSE VALDEMIR DA SILVA-10
JOSE VALDEMIR DA SILVA SEGUNDO-10
KADMO WANDERLEY NUNES-15
LEONARDO JOSE VIDERES TRAJANO-20
LUIS GUSTAVO CORDEIRO DE SOUZA-2,3,4,9
MARCOS ANTONIO INACIO DA SILVA-22
MARCUS AURÉLIO DE HOLANDA TORQUATO-13
MARCYLIO DE ALENCAR FERREIRA LIMA-
11,14,16,17
MARIA DAS DORES VIANA MONTENEGRO-22
MARILIA ALMEIDA VIEIRA-6
NAPOLEAO CASADO FILHO-20
NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES-
11,14,16,17
ODON BEZERRA CAVALCANTI SOBRINHO-12
OTAVIANO HENRIQUE SILVA BARBOSA-13
PAULO ROBERTO V. REBELLO FILHO-20
PROCURADORIA FEDERAL NO ESTADO DA
PARAIBA-7,18
RAFAEL SGANZERLA DURAND-11,14,16,17
RENATA PATRÍCIA DE LIMA CRUZ-11,14,16,17
RICARDO FIGUEIREDO MOREIRA-21
RODRIGO NOBREGA FARIAS-20
RODRIGO OTAVIO ACCETE BELINTANI-11,14,16,17
RONALDO ALVES DAS CHAGAS JUNIOR-18
SEM ADVOGADO-20
SEM PROCURADOR-2,3,4,5,6,9,10,11,12,13,14,15,16,17,21
VERONICA LEITE ALBUQUERQUE DE BRITO-19,23
VINA LUCIA C. RIBEIRO-15
YARA GADELHA BELO DE BRITO-19
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Diretor(a) da Secretaria
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FICAM INTIMADAS AS PARTES E SEUS ADVOGA-
DOS DAS SENTENÇAS/DECISÕES/DESPACHOS
NOS AUTOS ABAIXO RELACIONADOS PROFERI-
DOS PELO MM. JUIZ FEDERAL CRISTINA MARIA
COSTA GARCEZ
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240 - AÇÃO PENAL

1 - 0009465-90.2003.4.05.8200 MINISTÉRIO PUBLI-
CO FEDERAL (Adv. YORDAN MOREIRA DELGA-
DO) x ANTONIO CARLOS DA SILVA BESERRA E
OUTROS (Adv. YANE CASTRO DE ALBUQUERQUE,
HUMBERTO TROCOLI NETO, JOSE RAMOS DA SIL-
VA, EDVAN CARNEIRO DA SILVA, YURI PORFIRIO
CASTRO DE ALBUQUERQUE, ADEILTON HILARIO
JUNIOR, JOSE NETO BARRETO JUNIOR, LEAN-
DRO M. COSTA TRAJANO). (...) Expeça-se carta
precatória para a Comarca de Guarabira/PB para in-
quirição da testemunha MARCO ANTÔNIO DA COS-
TA SILVA. (...) expeça-se carta precatória para a
Comarca de Pirpirituba/PB para a inquirição da teste-
munha MARIA JOSÉ GONÇALVES DA SILVA. I.

FICAM INTIMADAS AS PARTES E SEUS ADVOGA-
DOS DAS SENTENÇAS/DECISÕES/DESPACHOS
NOS AUTOS ABAIXO RELACIONADOS PROFERI-
DOS PELO MM. JUIZ FEDERAL CRISTIANE MEN-
DONÇA LAGE

Expediente do dia 09/07/2010 12:53

2 - AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE IMPROBIDADE ADMI-
NISTRATIVA

2 - 0005473-48.2008.4.05.8200 MINISTÉRIO PUBLI-
CO FEDERAL (Adv. EDSON VIRGINIO CAVALCAN-
TE JUNIOR, DUCIRAN VAN MARSEN FARENA,
ROBERTO MOREIRA DE ALMEIDA, JOSÉ GUILHER-
ME FERRAZ DA COSTA, RODOLFO ALVES SILVA,
YORDAN MOREIRA DELGADO, WERTON
MAGALHAES COSTA) x UNIÃO (Adv. SEM PROCU-
RADOR) x BAYEUX PREFEITURA (Adv. SEM PRO-
CURADOR) x SARA MARIA FRANCISCA MEDEIROS
CABRAL (Adv. RODRIGO DOS SANTOS LIMA, AN-
TONIO JUSTINO DE ARAUJO NETO) x JOSEBIAS
BRANDAO DE MELO (Adv. MARCOS TULIO
NOBREGA DE CARVALHO) x ARMANDO CAMPELO
ALVES DA SILVA (Adv. SEM ADVOGADO) x
RONALDO AZEVEDO DO AMARAL (Adv. PAULO
AMERICO MAIA DE VASCONCELOS, JOSE MARIO
PORTO JUNIOR, MARIO NICOLA PORTO, SELDA
CELESTE RIBEIRO COUTINHO MAIA, GLAUBER
GUSMAO COSTA, MARCO AURELIO GOMES COS-
TA) x JOAO BATISTA SARMENTO E OUTRO (Adv.
WALTER DE AGRA JUNIOR, VANINA C. C. MODES-
TO, JACKELINE ALVES CARTAXO, FABIOLA MAR-
QUES MONTEIRO, ARTHUR MONTEIRO LINS
FIALHO, PEDRO ADOLFO MORENO DA COSTA
MOREIRA, DENNYS CARNEIRO ROCHA DOS SAN-
TOS, CAMILLA DE ARAÚJO FERREIRA, THIAGO
GIULLIO DE SALES GERMOGLIO, MARIANA RIBEI-
RO COUTINHO MESQUITA, MARIANA GERALDO
DE LUNA COUTINHO) x PAULO ROBERTO
FERNANDES MONTEIRO. “1. Citados os réus, ape-
nas Armando Campelo Alves da Silva deixou de in-
gressar com contestação. 2. A promovida Sara Maria
Francisca Medeiros Cabral, em sua peça contestatória
(fls. 1448/1458), vem requerer a denunciação à lide
da Caixa Econômica Federal para integrar o polo pas-
sivo desta demanda, alegando que a referida institui-
ção bancária acompanhou toda a execução do contra-
to em questão, bem como foi a responsável pela
liberação dos valores. 3. Às fls. 1513/1517, vem a ré
EJS Construções Ltda requerer a liberação da reno-
vação do licenciamento anual do automóvel Honda
CR-V EXL, 2008/2009, placa MOG 4793, bem como a
substituição do citado veículo bloqueado pelo Fiat
Strada Trek Flex, 2006/2007, placa MNU 6998. 4.
Diante do exposto: 5. Decreto a revelia do réu Arman-
do Campelo Alves da Silva, que citado não apresen-
tou contestação. 6. Indefiro o pedido de citação da
CAIXA na qualidade de litisdenunciada. Ora, nos ter-
mos do art. 70, inc. III, do CPC, a denunciação à lide
é obrigatória àquele que estiver, pela lei ou pelo con-
trato, a indenizar, em ação regressiva, o prejuízo da-
quele que perder a demanda. No caso dos autos, não
há nenhuma previsão no convênio nº. 621/2001 (fir-
mado entre União/ Ministério da Integração Nacional e
Município de Bayeux) de que a Caixa seria a respon-
sável pelas medições da obra. De toda sorte, ainda
que se admita que Caixa e União tenham firmado
algum tipo de ajuste para que a instituição financeira
fiscalizasse a aplicação da verba pública oriunda do
convênio 621/2001, não existe qualquer obrigação le-
gal de que a Caixa ressarça a ré caso ela venha a ser
condenada. Não se pode perder de vista que estamos
tratando nesta ação de acusação de prática de ato de
improbidade, consistente na má gestão (dolosa) de
recursos públicos, se afigurando descabido que a ré
pretenda transferir tal responsabilização ao agente
financeiro - o qual não detinha qualquer poder de ges-
tão para aplicação da verba - sob o singelo argumento
de que cabia à Caixa efetuar as medições da obra. 7.
Quanto ao pleito da promovida EJS Construções Ltda,
às fls. 1513/1517, dê-se vista aos autores, inclusive,
acerca das contestações apresentadas às 1352/1383
(EJS Construções Ltda), 1385/1429 (João Batista
Sarmento), 1431/1446 e 1463 (Ronaldo Azevedo do
Amaral), 1448/1458 (Sara Maria Francisca Medeiros
Cabral) e 1495/1509 (Josebias Brandão de Melo), pelo
prazo de dez dias, bem assim do pronunciamento a
ser, provavelmente, apresentado pela CEF. 7. I. For-
ma de cumprimento: a. Ciência ao MPF (remessa dos
autos); b. Intimação da União (remessa dos autos); c.
Intimação do Município de Bayeux (por mandado); d.
Publicação”.

3 - 0006328-27.2008.4.05.8200 MINISTÉRIO PUBLI-
CO FEDERAL (Adv. RODOLFO ALVES SILVA, JOSÉ
GUILHERME FERRAZ DA COSTA, DUCIRAN VAN
MARSEN FARENA, ROBERTO MOREIRA DE

ALMEIDA, EDSON VIRGINIO CAVALCANTE
JUNIOR, WERTON MAGALHAES COSTA, YORDAN
MOREIRA DELGADO, KLEBER MARTINS DE ARA-
UJO) x UNIÃO (Adv. SEM PROCURADOR) x
MUNICIPIO DE BAYEUX/PB (Adv. SEM PROCURA-
DOR) x SARA MARIA FRANCISCA MEDEIROS
CABRAL (Adv. RODRIGO DOS SANTOS LIMA) x
LUIZ CARLOS CAVALCANTI (Adv. TIAGO CARNEI-
RO LIMA, ROBERTA DE ANDRADE LIMA, FLÁVIA
NUNES ALVES, ELLEN CHRISTINA LIMA SOARES
LEÃO, BRUNA BEZERRA CAVALCANTI
FERNANDES, LAURA LICIA DE MENDONÇA
VICENTE, MARCELO BRUTO DA COSTA CORREIA,
SERGIO RICARDO B. CALDAS, LUIZ FELIPPE DE
SIQUEIRA GALAMBA, RODRIGO DE MIRANDA AZE-
VEDO, ESDRAS MELO PAES BARRETO, MARINA
BASTOS DA PORCIUNCULA BENGHI, ALEXANDRA
DE SANTANA CARNEIRO VILELA, ROMMEL ARAU-
JO FARIAS MERGULHAO) x CONSTRUTORA
QUEIROZ GALVAO S/A (Adv. TIAGO CARNEIRO
LIMA, ROBERTA DE ANDRADE LIMA, FLÁVIA NUNES
ALVES, ELLEN CHRISTINA LIMA SOARES LEÃO,
BRUNA BEZERRA CAVALCANTI FERNANDES,
LAURA LICIA DE MENDONÇA VICENTE, MARCELO
BRUTO DA COSTA CORREIA, SERGIO RICARDO
B. CALDAS, RICARDO JOSÉ LUCAS PRAGANA
FILHO, LUIZ FELIPPE DE SIQUEIRA GALAMBA,
RODRIGO DE MIRANDA AZEVEDO, ESDRAS MELO
PAES BARRETO, MARINA BASTOS DA
PORCIUNCULA BENGHI, ALEXANDRA DE
SANTANA CARNEIRO VILELA, RODRIGO DE
FIGUEIREDO TAVARES DE ARAÚJO, LEONARDO
CAVALCANTI MORAIS) x FABIO MAGNO DE ARAU-
JO FERNANDES (Adv. WALTER DE AGRA JUNIOR,
VANINA C. C. MODESTO, DENNYS CARNEIRO RO-
CHA DOS SANTOS, JACKELINE ALVES CARTAXO,
FABIOLA MARQUES MONTEIRO, ARTHUR MONTEIRO
LINS FIALHO, PEDRO ADOLFO MORENO DA COSTA
MOREIRA) x CONORT CONSTRUTORA NORDESTE
LTDA (Adv. MARIA VERONICA LUNA FREIRE GUER-
RA, LUCAS CLEMENTE DE BRITO PEREIRA). “Especi-
fiquem as partes, no prazo de 10 (dez) dias, as provas que
pretendem produzir, indicando, com objetividade, os fatos
que desejam demonstrar (CPC, art. 332). Na oportunida-
de, deverá a parte autora se manifestar sobre as Con-
testações e documentos apresentados às fls. 1125/1135, 1137/
1188 e 1069/1114. Correções cartorárias (fls. 1188). I. P”.

24 - AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE

4 - 0009202-87.2005.4.05.8200 DESTILARIA MIRIRI
S/A (Adv. CARLOS ROGERIO MARINHO DIAS, IVON
D’ALMEIDA PIRES FILHO, CRISTIANA PRAGANA
DANTAS, FLAVIA CAROLINA DE SOUZA REIS) x
LUIZ GOMES DE ARAUJO NETO E OUTROS (Adv.
SEBASTIAO GERIZ SOBRINHO, SHEILA DANTAS
GERIZ) x UNIÃO x INSTITUTO BRASILEIRO DO
MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS
RENOVAVEIS - IBAMA. Tendo em vista o falecimento
da advogada Juliana Lopes de Oliveira, noticiada à fl.
867, exclua-se o seu nome do rol de representantes
judiciais da parte autora. Anotações necessárias. O
presente feito encontra-se na fase de produção da
prova pericial de sorte que as partes foram intimadas
para apresentarem seus quesitos. Quanto aos
questionamentos apresentados defiro os da parte
autora (fl. 846) já no que diz respeito aos formulados
pelo Ministério Público Federal (fls. 864/865) defiro-
os, em parte, a fim de que, onde se lê nos quesitos 5
e 6 “comunidade de Aritingui”, leia-se “moradores de
Aritingui, já que é objeto da perícia a constatação ou
não de uma comunidade. Ainda, quanto aos
questionamentos a serem respondidos por ocasião da
prova pericial, passo a formular os seguintes quesi-
tos: 1- Como era o relacionamento ente a autora Des-
tilaria Miriri S/A e os moradores de Aritingui quanto ao
acesso à área objeto desta ação? 2- Existiam ocupan-
tes na área objeto desta ação à época dos fatos que
ensejaram o presente processo? 3- Há habitação na
área objeto deste feito?Em caso positivo, a construção é
antiga ou recente? Intimem-se as partes e o d. MPF acerca
do que foi acima exposto, bem como sobre a proposta dos
honorários periciais apresentada (fls. 869/873). Havendo
concordância com a mencionada proposta, proceda a
Destilaria Miriri S/A, de imediato, ao depósito da quantia
indicada, à disposição deste Juízo Federal.

28 - AÇÃO MONITÓRIA

5 - 0001704-61.2010.4.05.8200 CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF (Adv. FRANCISCO EDWARD
AGUIAR NETO) x NATALIA AMELIA SOARES
MOREIRA DA CUNHA E OUTRO (Adv. SEM ADVO-
GADO). (...) Por conseguinte, em razão do exposto,
declaro extinto o processo, sem julgamento do méri-
to, fazendo-o nos termos do art. 267, I, do CPC. Sem
custas e honorários, ante a ausência da angularização
da relação processual. Após o trânsito em julgado,
remetam-se os autos ao Distribuidor para baixa e
arquivamento. P.R.I.

31 - AÇÃO PENAL PÚBLICA (PROCEDIMENTO CRI-
MINAL COMUM)

6 - 0001842-43.2001.4.05.8200 MINISTÉRIO PUBLI-
CO FEDERAL (Adv. SEM PROCURADOR) x SER-
GIO BELTRAO DE ARAUJO E OUTROS (Adv.
REGINALDO DE SOUSA RIBEIRO, ROMULO ARA-
UJO MONTENEGRO, MANOEL GOMES MONTEIRO,
RONALDO PESSOA DOS SANTOS) x VALDI
APOLINARIO DE AMORIM. 1. Tendo-se em vista que
na presente ação criminal apura-se apropriação de
verbas públicas destinadas pelo FUNDEF ao Municí-
pio de Alagoinha/PB; e considerando o grande volume
dos autos, oficie-se ao Exmo. Promotor de Justiça
signatário do ofício de fl. 758, para que faça a fineza
de informar se persiste o interesse na cópia destes
autos, haja vista que há menção de que o p.a. 253-
08.2 trata de investigação relativa ao Município de
Itatuba/PB. 2. Aguarde-se a devolução da carta
precatória. 3. Intimem-se os defensores dos réus para
dizerem, em dois dias, se têm interesse em serem
reinterrogados, após a consolidação nos autos dos
depoimentos das testemunhas. P.

7 - 0007080-43.2001.4.05.8200 MINISTÉRIO PUBLI-
CO FEDERAL (Adv. EDSON VIRGINIO CAVALCAN-
TE JUNIOR) x JOSE WALTER DA SILVA E OUTRO

(Adv. JOAO GONCALVES DE AGUIAR, GENIVAL
VELOSO DE FRANCA FILHO, VALDOMIRO DE S. F.
SOBRINHO, PAULO GUSTAVO DE MELLO E S. SO-
ARES, LEONARDO GIOVANNI DIAS ARRUDA,
FRED IGOR BATISTA GOMES, LUCIANO
FIGUEIREDO SA, MANFRINI ANDRADE DE ARAÚ-
JO, HIGOR MARCELINO SANCHES, BRUNO ALE-
XANDRE DA SILVA GURGEL, HELENA MEDEIROS
LUCENA, JÚLIA CARMEM CORREIA LIMA JORDÃO).
(...) Intimem-se o defensor do acusado ANTÔNIO
MOREIRA para alegações finais (p).
73 - EMBARGOS À EXECUÇÃ0

8 - 0003233-52.2009.4.05.8200 LUCIANA DA SILVA
MENENDEZ E OUTRO (Adv. DANIEL SAMPAIO DE
AZEVEDO, RINALDO MOUZALAS DE S E SILVA,
VALBERTO ALVES DE A FILHO, VITAL BORBA DE
ARAUJO JUNIOR, DANIEL SAMPAIO DE AZEVE-
DO, SILVANO FONSECA CLEMENTINO, RICARDO
DE ALMEIDA FERNANDES, AMANDA LUNA TOR-
RES) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv.
FRANCISCO DAS CHAGAS NUNES). (...) Ante o
exposto, REJEITO os EMBARGOS, resolvendo o
mérito da questão, e, em consequência, determinar o
prosseguimento da execução. Não obstante a
sucumbência dos embargantes, deixo de condená-los
em verba honorária, em virtude de estarem ampara-
dos pela gratuidade judiciária, à luz da Lei nº 1.060/
1950. Traslade-se cópia desta sentença para os autos
da Execução de Título Extrajudicial nº
2008.82.00.008667-5. Transitada em julgado, dê-se
baixa e arquive-se. Sem custas (Lei 9.289/1996
(RCJF), art. 7º). P. R. I.

98 - EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL

9 - 0005532-36.2008.4.05.8200 CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF (Adv. FRANCISCO DAS CHAGAS
NUNES) x ERONILDO CAVALCANTI DOS SANTOS
E OUTRO (Adv. SEM ADVOGADO). (...) Isto posto,
suspendo o leilão designado para os dias 10/08/2010
e 20/08/2010 e homologo, por sentença, o acordo
efetuado (fls. 78/84), nos termos do art. 794, II, CPC,
para surtir seus jurídicos e legais efeitos. Caso haja
descumprimento do acordo ora homologado, deverá a
CEF executar este título judicial, conforme preleciona
o art. 475 do CPC. P. R. I. Decorrido o prazo recursal,
efetue-se o desbloqueio dos veículos descritos às
fls. 36, via Renajud, e, em seguida, dê-se baixa e
arquivem-se os autos.

10 - 0002569-21.2009.4.05.8200 CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF (Adv. FRANCISCO DAS CHAGAS
NUNES, AURELIO HENRIQUE F. DE FIGUEIREDO,
THEREZA SHIMENA SANTOS TORRES, FABIO
ROMERO DE SOUZA RANGEL) x ANTONIO SOA-
RES DE OLIVEIRA NETO (Adv. SEM ADVOGADO).
(...) Isto posto, tendo em vista o integral cumprimento
da obrigação, declaro, por sentença, extinta a presen-
te execução, com base no art. 794, I, do CPC, para
surtir seus jurídicos e legais efeitos. Após o escoa-
mento do prazo recursal, dê-se baixa e arquivem-se
os autos. Publique-se. Registre-se. Intime-se.

148 - MEDIDA CAUTELAR INOMINADA

11 - 0000945-34.2009.4.05.8200 MUNICIPIO DE DONA
INES (Adv. ANTONIO JUSTINO DE ARAUJO NETO,
SERGIO ALMEIDA DA SILVA) x UNIÃO (Adv. SEM
PROCURADOR) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF (Adv. FRANCISCO EDWARD AGUIAR NETO,
FRANCISCO XAVIER DE ANDRADE FILHO, LEILA
REGINA DE BRITO ANDRADE). (...) Isso posto,
EXTINGO O PROCESSO SEM JULGAMENTO DE
MÉRITO, nos termos do art. 267, inc. VI, do CPC.
Condeno o município requerente ao pagamento de
honorários advocatícios, que arbitro em R$ 1.000,00
(mil reais) a ser rateado, em partes iguais, entre as
duas requeridas. Isento do pagamento de custas na
forma da lei. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

233 - REINTEGRAÇÃO / MANUTENÇÃO DE POSSE -
PROCEDIMENTO ESPECIAL DE JURISDIÇÃO
CONTENCIOSA

12 - 0005154-46.2009.4.05.8200 CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF (Adv. FRANCISCO DAS CHAGAS
NUNES) x ANDRÉ GEAN PEREIRA TRAJANO (Adv.
JOSE VICENTE DA SILVA). A teor da certidão retro, e
também como constato nos autos (fls. 101/102), a
Caixa Econômica Federal, já foi reintegrada na posse
do imóvel objeto deste feito, de modo que revogo a
parte do despacho (fl. 109) que determinou novamen-
te a expedição de mandado de reintegração. Logo,
como a Sentença transitou em julgado (fl. 111v.), fica
a Execução suspensa, conforme preceituado no art.
12, da Lei n.º 1.060/50. Intimem-se. Após, dê-se bai-
xa e arquivem-se os autos.

240 - AÇÃO PENAL

13 - 0004779-45.2009.4.05.8200 MINISTÉRIO PUBLI-
CO FEDERAL (Adv. RODOLFO ALVES SILVA) x
WALDECIR MARINHO DOS SANTOS E OUTRO
(Adv. NELSON DAVI XAVIER). Recebo a apelação
interposta às fls. 114/123. Intimem-se os réus para
oferecimento de contra-razões recursais. Após, com
ou sem contra-razões, subam os autos ao Eg. TRF 5ª
Região.

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

14 - 0001814-60.2010.4.05.8200 JOSELIA LIMA DO
NASCIMENTO SILVA E OUTRO (Adv. ROBERTO
VENANCIO DA SILVA) x CAIXA ECONOMICA FEDE-
RAL - CEF (Adv. SEM ADVOGADO). (...) Por todo
exposto, defiro em parte o pedido de tutela antecipa-
da apenas para conceder aos autores o prazo
improrrogável de 20 (vinte) dias para purgação da
mora, fazendo-se o respectivo pagamento diretamen-
te na CAIXA - Caixa Econômica Federal, prosseguin-
do-se, em caso de inadimplência, com a expedição da
carta de arrematação.
Cite-se. Comunique-se com urgência a CAIXA e o
leiloeiro oficial, Armando Guzman Torres, o inteiro
teor desta decisão. Registre-se. Intimem-se os
autores.

15 - 0003782-28.2010.4.05.8200 MARCÍLIO
FERREIRA DE ARAÚJO E OUTROS (Adv. MARCIO
MEIRA DE C. GOMES JUNIOR, JULIANNA KARLA
MAGALHAES ESPINOLA) x CONSELHO REGIONAL
DE ODONTOLOGIA DA PARAIBA (Adv. SEM ADVO-
GADO) x COMISSÃO ELEITORAL DO CRO/PB. (...)
ISSO POSTO, DEFIRO o pedido de antecipação dos
efeitos da tutela de mérito, em ordem a determinar
que o CRO/PB marque a segunda eleição, para 20
(vinte) dias depois de sua intimação, entre as Chapas
mais votadas (10 e 12), ficando, em conseqüência,
suspenso o preenchimento dos cargos de conselhei-
ros efetivos e suplentes - Biênio 2010/2012, até o
término do processo eleitoral. Registre-se a decisão.
Aguarde-se decurso do prazo de defesa. Cientifique-
se a parte ré, para cumprimento. Citem-se.

126 - MANDADO DE SEGURANÇA

16 - 0000276-78.2009.4.05.8200 INTRAFRUT-IND
TRANSFORMADORA DE FRUTOS S/A (Adv.
RODRIGO OTAVIO ACCETE BELINTANI) x DELEGA-
DO DA RECEITA FEDERAL EM JOAO PESSOA (Adv.
SEM PROCURADOR). (...) A questão relativa à regu-
larização da representação processual da parte
impetrante já vem se arrastando desde setembro de
2009, tendo em vista que os advogados dos autores
não têm cumprido devidamente as determinações
deste juízo no tocante à referida regularização, já ten-
do, inclusive, decorrido quase dois meses desde que
foi publicado o despacho que determinou que o Dr.
Rodrigo Otávio Accete Belintane assinasse a inicial.
Desse modo, concedo ao advogado constituído pelo
autor o prazo improrrogável de 2 (dois) dias para subs-
crever a petição inicial e rubricar todas as páginas,
sob pena de extinção do processo sem resolução do
mérito. Decorrido o prazo fixado no parágrafo anteri-
or, voltem-me os presentes autos conclusos para
sentença. Cumpra-se, com prioridade.

17 - 0000152-61.2010.4.05.8200 MARCUS VINICIUS
BATISTA CORDEIRO (Adv. JOSE VANDALBERTO DE
CARVALHO, VALTER MARQUES DE CARVALHO,
ALYNNE BRINDEIRO DE ARAÚJO) x
SUPERVISORA DE RECURSOS HUMANOS DA
FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRA-
FIA E ESTATÍSTICA - IBGE (Adv. SEM PROCURA-
DOR). Converto o julgamento em diligência. Conside-
rando o retorno do Agravo de Instrumento n.º 0004394-
25.2010.4.05.0000, do eg. Tribunal Regional Federal
da 5ª Região, convertido em retido (fls. 145/149), dê-
se vista ao agravado pelo prazo de dez dias, nos
termos do art. 523, § 2º do CPC. Após, tornem os
autos conclusos para sentença.

18 - 0004385-04.2010.4.05.8200 EDILSON
HENRIQUES DO NASCIMENTO (Adv. JOSE
WALLISON PINTO DE AZEVEDO, FRANCISCO
WANDESON PINTO DE AZEVEDO) x COMISSAO
DE ESTAGIO E EXAME DE ORDEM -CEEO - DA
ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL -OAB-
SECCIONAL DO ESTADO DA PARAIBA (Adv. SEM
ADVOGADO). (...) Defiro o pedido de justiça gratuita
ao impetrante, porque, afirmando que é pobre, satis-
faz a condição imposta pelo art. 4º da Lei 1.060/50,
suficiente ao acolhimento. Está o impetrante discutin-
do notas atribuídas às suas respostas na prova práti-
co-profissional do Exame de Ordem da OAB/PB
2009.3, aduzindo erros na correção e compreendendo
que suas respostas devem ser pontuadas satisfatori-
amente, o que, conseqüentemente, o alçará à apro-
vação no exame de ordem. Não há pedido de liminar.
Notifique-se a autoridade apontada coatora, devendo
apresentar, na oportunidade, cópia do caderno de res-
postas (prova dissertativa) do impetrante, tendo-se
em vista que, à vista de falta de identificação, não há
como se afirmar que o documento de fls. 68/77 per-
tença ao mesmo. Cientifique-se a Procuradoria Geral
Federal/PB - representante judicial da OAB/PB, nos
termos da Lei 12.016/2009, art. 7º, incisos I e II. Após
o decurso do prazo das informações, vista ao MPF.

19 - 0004962-79.2010.4.05.8200 FERNANDO JOSE
CARDOSO SALDANHA CUNHA E OUTRO (Adv.
ANDRESSA BRASILINO NEVES BARROS) x SUPE-
RINTENDENTE DE RECURSOS HUMANOS DA
UFPB (Adv. PROCURADORIA FEDERAL NO ESTA-
DO DA PARAIBA) x UNIVERSIDADE FEDERAL DA
PARAIBA - UFPB (Adv. PROCURADORIA FEDERAL
NO ESTADO DA PARAIBA). (...) Dessa feita, deve-
rão os impetrantes apresentar cópia da decisão judici-
al transitada em julgado que, segundo alegam, deter-
minou a incorporação dos “quintos” aos seus venci-
mentos. Outrossim, corrijam o valor da causa, ade-
quando-a estimativamente aos efeitos patrimoniais
que eventualmente decorrerão da ordem almejada.
(...) Registro, também, que subestimar o valor da
causa repercute nas custas processuais, prejudican-
do a União, que aufere receita aquém da devida.
Devem ser apresentadas cópias da petição inicial e
da emenda em vias suficientes para a notificação da
autoridade impetrada e do representante judicial da
UFPB. Isso posto, intimem-se os impetrantes para
emendarem a inicial, corrigindo-se o valor da causa
(e, se for o caso, complementar as custas judiciais),
além de apresentarem os documentos supra mencio-
nados. Tudo no prazo de 10 dias.

20 - 0004925-52.2010.4.05.8200 JOSE LEOPOLDO
DE SOUSA E OUTROS (Adv. BRUNO CAVALCANTI
DIAS, CLEANTO GOMES PEREIRA) x SUPERIN-
TENDENTE DE RECURSOS HUMANOS DA UNI-
VERSIDADE FEDERAL DA PARAIBA (Adv. PROCU-
RADORIA FEDERAL NO ESTADO DA PARAIBA). (...)
Pelo exposto, intimem-se os impetrantes para emen-
darem a inicial, atribuindo valor à causa, conforme
exigido no artigo 282, V, do CPC, de forma expressa
e justificada, promovendo o recolhimento das custas
complementares, se necessário, tudo no prazo de dez
dias, pena de cancelamento da distribuição. Emenda
em via suficiente para a notificação. Publique-se.

21 - 0004859-72.2010.4.05.8200 MARIA DAS NEVES
DE ATHAYDE ROTTA (Adv. PAULO GUEDES PEREI-
RA, AGOSTINHO ALBERIO FERNANDES DUARTE,
MUCIO SATIRO FILHO, VESCIJUDITH FERNANDES
MOREIRA, LUCIANA DE ALBUQUERQUE
CAVALCANTI BRITO, FRANCISCO DAS CHAGAS
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BATISTA LEITE, SABRINA PEREIRA MENDES) x
SUPERINTENDENTE DE RECURSOS HUMANOS DA
UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAIBA (Adv. PRO-
CURADORIA FEDERAL NO ESTADO DA PARAIBA).
(...) Dessa feita, deverá a impetrante apresentar có-
pia da decisão judicial transitada em julgado que, se-
gundo alega, determinou a incorporação dos “quintos”
aos seus vencimentos atrelada à Portaria MEC nº
474/87. Outrossim, corrija a impetrante o valor da
causa, adequando-a estimativamente aos efeitos
patrimoniais que eventualmente decorrerão da ordem
almejada. (...) Registro, também, que subestimar o
valor da causa repercute nas custas processuais,
prejudicando a União, que aufere receita aquém da
devida. Devem ser apresentadas cópias da petição
inicial e da emenda em vias suficientes para a notifi-
cação da impetrada e do representante judicial da
UFPB. Isso posto, intime-se a impetrante para emen-
dar a inicial, corrigindo-se o valor da causa (e, se for
o caso, complementar as custas judiciais), além de
apresentar os documentos supra mencionados. Tudo
no prazo de 10 dias.

22 - 0004672-64.2010.4.05.8200 CONTROL
CONSTRUCOES LTDA (Adv. WILSON FURTADO
ROBERTO, LUIZ CLAUDIO FARINA VENTRILHO) x
DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM
JOÃO PESSOA/PB (Adv. SEM PROCURADOR). (...)
Pelo exposto e, também, por se tratar de matéria de
ordem pública, chamo o feito à ordem para determinar
que a empresa impetrante emende a inicial, adequan-
do, justificadamente, o valor da causa ao conteúdo
econômico da demanda, promovendo o recolhimento
das custas complementares, no prazo de dez dias,
pena de extinção do processo, sem resolução do
mérito. Publique-se (último parágrafo supra).

23 - 0003432-40.2010.4.05.8200 JOANA D’ ARC
GUEDES ALVES (Adv. JOSE ROBSON FAUSTO) x
REITOR DO UNIPE CENTRO UNIVERSITÁRIO DE
JOÃO PESSOA (Adv. SEM ADVOGADO) x CHEFE
DE GABINETE DO UNIPE (Adv. SEM ADVOGADO).
(...) ISSO POSTO, indefiro a liminar. Notifique-se a
autoridade apontada coatora, nos termos da Lei 12.016/
2009, art. 7º, inciso I. Após o decurso do prazo das
informações, vista ao MPF.

24 - 0002318-66.2010.4.05.8200 MAILTON ROCHA
DA SILVA (Adv. GUTHEMBERG C AGRA DE CAS-
TRO) x DIRETOR REGIONAL DA EMPRESA BRASI-
LEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, NA
PARAIBA (Adv. SEM PROCURADOR). (...) ISSO
POSTO, DEFIRO A LIMINAR para determinar que a
autoridade impetrada convoque imediatamente o
impetrante para a realização dos exames admissionais
(etapa de caráter eliminatório) e, em caso de aprova-
ção, o nomeie e emposse no cargo de Carteiro I para
a Microrregião de Campina Grande - PB. Ante a emen-
da da inicial procedida à fl. 33 e deferida à fl. 36,
remetam-se os autos à Distribuição para corrigir o
polo passivo desta ação mandamental fazendo cons-
tar Diretor Regional da Empresa Brasileira de Correios
e Telégrafos - ECT na Paraíba no lugar de Ministério
das Comunicações Empresa Brasileira de Correios e
Telégrafos Diretoria Regional da Paraíba - ECT/PB.
Intime-se o impetrante para ciência do inteiro teor
desta decisão (P) e a autoridade impetrada para ime-
diato cumprimento. Após, vista ao MPF e, em segui-
da, conclusos para sentença.

25 - 0001661-27.2010.4.05.8200 EDNA DA CUNHA
PAIVA DALIA (Adv. VAGNER MARINHO DE PON-
TES, GEANE DA SILVA PONTES) x SUPERINTEN-
DENTE DE RECURSOS HUMANOS DA UNIVERSI-
DADE FEDERAL DA PARAIBA (Adv. PROCURADO-
RIA FEDERAL NO ESTADO DA PARAIBA). (...) Inti-
me-se a impetrante para, no prazo de 10 (dez) dias,
promover a citação do Banco do Brasil S/A, na quali-
dade de litisconsorte passivo necessário, sob pena
de extinção do feito sem resolução do mérito.

26 - 0001223-98.2010.4.05.8200 THIAGO GRACIANO
SUDÉRIO E OUTRO (Adv. ENIO PEREIRA DE ARA-
UJO) x DIRETOR REGIONAL DA EMPRESA BRASI-
LEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS - ECT NA
PARAIBA (Adv. PAULO CESAR BEZERRA DE LIMA,
MARIA JOSE DA SILVA, LUIZ MONTEIRO VARAS,
MARA LUCIA VILELA NOVAIS FERNANDES). (...)
Isso posto, CONCEDO a segurança, para determinar
que a parte impetrada nomeie os autores THIAGO
GRACIANO SUDÉRIO e FABRÍCIO PIRES DA SIL-
VA para o emprego de ‘Atendente Comercial I’ para a
microrregião de Soledade/PB, com efeitos retroativos
à 07.03.2010. Sem honorários advocatícios, com base
no art. 25 da Lei 12.016/09. Custas ex lege. Sentença
sujeita à remessa necessária. Transitada a sentença
em julgado, dê-se baixa e arquive-se o processo.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

15 - AÇÃO DE DESAPROPRIAÇÃO

27 - 0011173-39.2007.4.05.8200 DEPARTAMENTO
NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE TRANSPOR-
TES - DNIT (Adv. JOSÉ EDUARDO DE LUCENA
FARIAS, GILMAR SOBREIRA GOMES) x CABRALIA
COMBUSTIVEIS LTDA (Adv. LUIZ DE MARILLAC
TOSCANO DA SILVA, ANGELO JOSE DE S. RANGEL).
Dê-se vista às partes e ao MPF, por 10 (dez) dias,
sobre o laudo pericial (fls. 121/140). O Assistente
Técnico, no mesmo prazo, deverá apresentar seu
parecer, ficando a cargo da parte de que seja auxiliar
a sua cientificação (art. 433, § único do CPC). Intime-
se o perito oficial informando-lhe de que a liberação
dos honorários periciais será determinada na senten-
ça.

11 - AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO

28 - 0001293-18.2010.4.05.8200 WANDERLEY DE
OLIVEIRA BARROSO E OUTRO (Adv. JAMES RE-
NATO MONTEIRO FERREIRA, BRISA MORENA
MONTEIRO FERREIRA) x EMGEA - EMPRESA
GESTORA DE ATIVOS (Adv. ISAAC MARQUES
CATÃO, THEREZA SHIMENA SANTOS TORRES,
FRANCISCO XAVIER DE ANDRADE FILHO, LEILA
REGINA DE BRITO ANDRADE). (...) Sendo assim,
em face do exposto, declaro extinto o processo, sem
resolução do mérito, nos termos do art. 267, VIII, do

CPC. Sem custas e honorários, ante a ausência da
angularização da relação processual. Certificado o
trânsito em julgado, remetam-se os autos ao Distri-
buidor para baixa e arquivamento. P.R.I.

1 - AÇÃO CIVIL PÚBLICA

29 - 0004315-60.2005.4.05.8200 MINISTÉRIO PUBLI-
CO FEDERAL (Adv. DUCIRAN VAN MARSEN
FARENA, JOSÉ GUILHERME FERRAZ DA COSTA)
x INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E
DOS RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS - IBAMA
(Adv. SEM PROCURADOR) x DESTILARIA MIRIRI
S/A (Adv. IVON D’ALMEIDA PIRES FILHO, SANDRA
PIRES BARBOSA, FLAVIA CAROLINA DE SOUZA
REIS, CRISTIANA PRAGANA DANTAS, JULIANA
LOPES DE OLIVEIRA, CARLOS ROGERIO MARI-
NHO DIAS) x SUDEMA - SUPERINTENDENCIA DE
ADMINISTRACAO DO MEIO AMBIENTE (Adv. SEM
PROCURADOR). DESPACHO ÀS FLS. 3007: “Rece-
bo as apelações às fls. 2943/2966 (MPF) e 2968//
2979 (IBAMA) em seu efeito devolutivo. Intimem-se
as partes da decisão às fls. 3005/3006, e, ainda, a
Destilaria Miriri S/A e a SUDEMA para, no prazo de
quinze dias, apresentarem contrarrazões às apelações
interpostas. Decorrido o prazo deste despacho e da
decisão sobredita, sem interposição de recurso de
apelação pelas rés (decisão às fls. 3005/3006), su-
bam os autos ao eg. TRF - 5ª Região”.
DECISÃO ÀS FLS. 3005/3006: “Trata-se de embar-
gos de declaração da DESTILARIA MIRIRI S.A, nos
autos da ação em epigrafe, ante o seu inconformismo
com a sentença prolatada por esta magistrada às fls.
2847/2927. Insurge-se a embargante alegando obscu-
ridade, contradição e omissão no julgado, requerendo
que este Juízo corrija os vícios apontados, para, ao
final, julgar improcedente o pedido. Em suma, aduz a
embargante que a sentença embargada indica afirma-
tivas equivocadas, tanto “sobre a suposta supressão
de mangue no entorno da Ilha III, quanto sobre a
obrigação de instalar bacia de sedimentação e siste-
ma de recirculação das águas, como ainda sobre a
condenação no pagamento de dois-terços das custas
processuais pela ré”. Contra-razões aos embargos,
pelo MPF e pelo IBAMA, ambos pedindo a rejeição do
recurso, enfatizando que não há se falar em efeito
modificativo, sem a existência de manifesto equívo-
co, de omissão, de contradição ou de obscuridade no
julgado, o qual, no caso concreto, não merece repa-
ros. Autos conclusos. Decido. Presentes os pressu-
postos de admissibilidade, passo a analisar os pre-
sentes embargos à luz da sentença proferida às fls.
2847/2927. Os embargos declaratórios são
admissíveis quando houver, na decisão embargada,
contradição, omissão ou obscuridade passível de
serem sanados, ou, ainda, quando ocorrente erro
material. Efeitos infringentes aos embargos de decla-
ração são aceitáveis na excepcional hipótese de a
mudança do julgado apresentar-se como conseqüên-
cia natural do suprimento da obscuridade, contradição
ou omissão. O não atendimento dos argumentos
expendidos pela embargante, quer fático, quer jurídi-
co, não implica em omissão, obscuridade e contradi-
ção, haja vista que o juiz não tem, necessariamente,
que pronunciar-se sobre todo e qualquer fundamento
aduzido na inicial da ação ou na resposta, mas quanto
àqueles sobre os quais tenha o dever processual de
manifestar-se, dada a relevância do seu conteúdo
para a adequada solução da lide e tutela jurisdicional
do bem jurídico pleiteado. Cabe, ainda, ressaltar que
o magistrado pátrio está adstrito ao princípio da livre
convicção, ou seja, deve julgar de acordo com o seu
próprio convencimento motivado e à luz da análise
dos fatos e dos aspectos pertinentes à matéria. Ora,
diante de tais fatos, esta magistrada nada mais fez
do que se pautar pelo princípio do livre convencimen-
to motivado, abraçada no art. 131 do Código de Pro-
cesso Civil, que, é importante frisar, desde que já
encontrados elementos suficientes à formação da
convicção judicial, não exige o exaurimento dos argu-
mentos expendidos no processo e, muito menos, que
o juiz se atenha a todos os fundamentos indicados
pelas partes. Os pontos a que se refere à embargante
se relacionam à própria valoração do corpo da prova
dos autos que foi devidamente enfrentado, sem pre-
missas equivocadas, omissões, contradições ou obs-
curidade aventadas. Na verdade, o fim almejado pela
embargante é precisamente a reapreciação do mérito
da demanda. E, nesse quadro, é de se lembrar que os
embargos declaratórios não se prestam.  Para tanto,
deverá o embargante submeter as questões  levanta-
das nos embargos ao eg. TRF da 5ª Região, a quem
compete corrigir eventuais erros de julgamento e/ou
julgamento ultra petita. ISSO POSTO, nego provimen-
to aos embargos de declaração. Intimem-se. Reme-
tam-se os autos ao eg. TRF/5".

Total Intimação : 29
RELAÇÃO DE ADVOGADOS (E/OU PROCURADO-
RES) CONSTANTES NESTA PAUTA:
ADEILTON HILARIO JUNIOR-1
AGOSTINHO ALBERIO FERNANDES DUARTE-21
ALEXANDRA DE SANTANA CARNEIRO VILELA-3
ALYNNE BRINDEIRO DE ARAÚJO-17
AMANDA LUNA TORRES-8
ANDRESSA BRASILINO NEVES BARROS-19
ANGELO JOSE DE S. RANGEL-27
ANTONIO JUSTINO DE ARAUJO NETO-2,11
ARTHUR MONTEIRO LINS FIALHO-2,3
AURELIO HENRIQUE F. DE FIGUEIREDO-10
BRISA MORENA MONTEIRO FERREIRA-28
BRUNA BEZERRA CAVALCANTI FERNANDES-3
BRUNO ALEXANDRE DA SILVA GURGEL-7
BRUNO CAVALCANTI DIAS-20
CAMILLA DE ARAÚJO FERREIRA-2
CARLOS ROGERIO MARINHO DIAS-4,29
CLEANTO GOMES PEREIRA-20
CRISTIANA PRAGANA DANTAS-4,29
DANIEL SAMPAIO DE AZEVEDO-8
DENNYS CARNEIRO ROCHA DOS SANTOS-2,3
DUCIRAN VAN MARSEN FARENA-2,3,29
EDSON VIRGINIO CAVALCANTE JUNIOR-2,3,7
EDVAN CARNEIRO DA SILVA-1
ELLEN CHRISTINA LIMA SOARES LEÃO-3
ENIO PEREIRA DE ARAUJO-26
ESDRAS MELO PAES BARRETO-3
FABIO ROMERO DE SOUZA RANGEL-10
FABIOLA MARQUES MONTEIRO-2,3

FLAVIA CAROLINA DE SOUZA REIS-4,29
FLÁVIA NUNES ALVES-3
FRANCISCO DAS CHAGAS BATISTA LEITE-21
FRANCISCO DAS CHAGAS NUNES-8,9,10,12
FRANCISCO EDWARD AGUIAR NETO-5,11
FRANCISCO WANDESON PINTO DE AZEVEDO-18
FRANCISCO XAVIER DE ANDRADE FILHO-11,28
FRED IGOR BATISTA GOMES-7
GEANE DA SILVA PONTES-25
GENIVAL VELOSO DE FRANCA FILHO-7
GILMAR SOBREIRA GOMES-27
GLAUBER GUSMAO COSTA-2
GUTHEMBERG C AGRA DE CASTRO-24
HELENA MEDEIROS LUCENA-7
HIGOR MARCELINO SANCHES-7
HUMBERTO TROCOLI NETO-1
ISAAC MARQUES CATÃO-28
IVON D’ALMEIDA PIRES FILHO-4,29
JACKELINE ALVES CARTAXO-2,3
JAMES RENATO MONTEIRO FERREIRA-28
JOAO GONCALVES DE AGUIAR-7
JOSÉ EDUARDO DE LUCENA FARIAS-27
JOSÉ GUILHERME FERRAZ DA COSTA-2,3,29
JOSE MARIO PORTO JUNIOR-2
JOSE NETO BARRETO JUNIOR-1
JOSE RAMOS DA SILVA-1
JOSE ROBSON FAUSTO-23
JOSE VANDALBERTO DE CARVALHO-17
JOSE VICENTE DA SILVA-12
JOSE WALLISON PINTO DE AZEVEDO-18
JÚLIA CARMEM CORREIA LIMA JORDÃO-7
JULIANA LOPES DE OLIVEIRA-29
JULIANNA KARLA MAGALHAES ESPINOLA-15
KLEBER MARTINS DE ARAUJO-3
LAURA LICIA DE MENDONÇA VICENTE-3
LEANDRO M. COSTA TRAJANO-1
LEILA REGINA DE BRITO ANDRADE-11,28
LEONARDO CAVALCANTI MORAIS-3
LEONARDO GIOVANNI DIAS ARRUDA-7
LUCAS CLEMENTE DE BRITO PEREIRA-3
LUCIANA DE ALBUQUERQUE CAVALCANTI BRITO-21
LUCIANO FIGUEIREDO SA-7
LUIZ CLAUDIO FARINA VENTRILHO-22
LUIZ DE MARILLAC TOSCANO DA SILVA-27
LUIZ FELIPPE DE SIQUEIRA GALAMBA-3
LUIZ MONTEIRO VARAS-26
MANFRINI ANDRADE DE ARAÚJO-7
MANOEL GOMES MONTEIRO-6
MARA LUCIA VILELA NOVAIS FERNANDES-26
MARCELO BRUTO DA COSTA CORREIA-3
MARCIO MEIRA DE C. GOMES JUNIOR-15
MARCO AURELIO GOMES COSTA-2
MARCOS TULIO NOBREGA DE CARVALHO-2
MARIA JOSE DA SILVA-26
MARIA VERONICA LUNA FREIRE GUERRA-3
MARIANA GERALDO DE LUNA COUTINHO-2
MARIANA RIBEIRO COUTINHO MESQUITA-2
MARINA BASTOS DA PORCIUNCULA BENGHI-3
MARIO NICOLA PORTO-2
MUCIO SATIRO FILHO-21
NELSON DAVI XAVIER-13
PAULO AMERICO MAIA DE VASCONCELOS-2
PAULO CESAR BEZERRA DE LIMA-26
PAULO GUEDES PEREIRA-21
PAULO GUSTAVO DE MELLO E S. SOARES-7
PEDRO ADOLFO MORENO DA COSTA MOREIRA-2,3
PROCURADORIA FEDERAL NO ESTADO DA
PARAIBA-19,20,21,25
REGINALDO DE SOUSA RIBEIRO-6
RICARDO DE ALMEIDA FERNANDES-8
RICARDO JOSÉ LUCAS PRAGANA FILHO-3
RINALDO MOUZALAS DE S E SILVA-8
ROBERTA DE ANDRADE LIMA-3
ROBERTO MOREIRA DE ALMEIDA-2,3
ROBERTO VENANCIO DA SILVA-14
RODOLFO ALVES SILVA-2,3,13
RODRIGO DE FIGUEIREDO TAVARES DE ARAÚJO-3
RODRIGO DE MIRANDA AZEVEDO-3
RODRIGO DOS SANTOS LIMA-2,3
RODRIGO OTAVIO ACCETE BELINTANI-16
ROMMEL ARAUJO FARIAS MERGULHAO-3
ROMULO ARAUJO MONTENEGRO-6
RONALDO PESSOA DOS SANTOS-6
SABRINA PEREIRA MENDES-21
SANDRA PIRES BARBOSA-29
SEBASTIAO GERIZ SOBRINHO-4
SELDA CELESTE RIBEIRO COUTINHO MAIA-2
SEM ADVOGADO-2,5,9,10,14,15,18,23
SEM PROCURADOR-2,3,6,11,16,17,22,24,29
SERGIO ALMEIDA DA SILVA-11
SERGIO RICARDO B. CALDAS-3
SHEILA DANTAS GERIZ-4
SILVANO FONSECA CLEMENTINO-8
THEREZA SHIMENA SANTOS TORRES-10,28
THIAGO GIULLIO DE SALES GERMOGLIO-2
TIAGO CARNEIRO LIMA-3
VAGNER MARINHO DE PONTES-25
VALBERTO ALVES DE A FILHO-8
VALDOMIRO DE S. F. SOBRINHO-7
VALTER MARQUES DE CARVALHO-17
VANINA C. C. MODESTO-2,3
VESCIJUDITH FERNANDES MOREIRA-21
VITAL BORBA DE ARAUJO JUNIOR-8
WALTER DE AGRA JUNIOR-2,3
WERTON MAGALHAES COSTA-2,3
WILSON FURTADO ROBERTO-22
YANE CASTRO DE ALBUQUERQUE-1
YORDAN MOREIRA DELGADO-1,2,3
YURI PORFIRIO CASTRO DE ALBUQUERQUE-1
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FICAM INTIMADAS AS PARTES E SEUS ADVOGA-
DOS DAS SENTENÇAS/DECISÕES/DESPACHOS
NOS AUTOS ABAIXO RELACIONADOS PROFERIDOS
PELO MM. JUIZ FEDERAL EMILIANO ZAPATA DE
MIRANDA LEITAO
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2 - AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE IMPROBIDADE ADMI-
NISTRATIVA

1 - 0000456-91.2009.4.05.8201 MUNICIPIO DE SOS-
SEGO (Adv. JOSE AGUINALDO CORDEIRO DE AZE-
VEDO) x FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE -
FUNASA (Adv. ALCIDES MOREIRA DA GAMA) x
JURACI PEDRO GOMES (Adv. JOHN JOHNSON G.
DANTAS DE ABRANTES, NEWTON NOBEL S. VITA,
EDWARD JOHNSON G. DE ABRANTES). ...3. Em se-
guida, intimem-se os Advogados do Réu acerca: da
decisão de fls. 74/78, em que este Juízo recebeu a peça
processual e os documentos por eles apresentados às
fls. 32/52 como manifestação prévia, tendo, ainda, re-
cebido a petição inicial e determinado a citação do Réu;
e da decretação da revelia, em face da não apresenta-
ção da contestação, cientificando-lhes de que, nos ter-
mos da decisão proferida à fl. 113, não foram aplicados
os efeitos desse instituto em face da indisponibilidade
dos direitos sobre os quais versa esta ação. 4.
Concomitantemente, intimem-se os Advogados do Réu,
bem como o Município de Sossego, acerca da docu-
mentação apresentada pela Funasa às fls. 83/104, con-
cedendo-lhes o prazo comum de 5 (cinco) dias para que,
querendo, sobre ela se manifestem.

2 - 0003697-73.2009.4.05.8201 MINISTÉRIO PUBLICO
FEDERAL (Adv. MARCOS ALEXANDRE B.W. DE
QUEIROGA) x SEVERINO RAMOS DE OLIVEIRA (Adv.
MARCOS ANTONIO INACIO DA SILVA) x JOSÉ ZITO
DE FARIAS ANDRADE (Adv. MARIA ELIZABETE DE
ANDRADE AZEVEDO LINS). 20. Pelas razões expos-
tas acima: I - rejeito as preliminares de incompetência
da justiça federal e de falta de condição de procedibilidade
argüidas pelos Réus; II - e, por estarem presentes indí-
cios suficientes dos alegados atos de improbidade, re-
cebo a petição inicial. 21. Intimem-se as partes desta
decisão,

206 - EXECUÇÃO DE SENTENÇA CONTRA FAZENDA
PÚBLICA 

3 - 0014065-64.1900.4.05.8201 MARIA ANTONIA DO
AMOR DIVINO (Adv. JOSE ISMAEL SOBRINHO) x
MARIA ANTONIA DO AMOR DIVINO (Adv. JOSE
ISMAEL SOBRINHO, CLEONICE BERNARDO NUNES)
x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
(Adv. ANTÔNIO MARCOS ALMEIDA) x INSTITUTO NA-
CIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. MARCIO
REGIS GOMES DE SOUZA).      Defiro o pedido de
suspensão dos presentes autos, formulado pela parte
autora, às fls. 201/202, pelo prazo de 120 (cento e vinte)
dias.   Intime-se.

4 - 0032926-98.1900.4.05.8201 ANA MARIA DE SOUSA
VIEIRA (HABILITADA) E OUTROS (Adv.
HILDEBRANDO DINIZ ARAUJO, JOSE COSME DE
MELO FILHO, FRANCISCO BARBOSA DE
MENDONCA, VALDEIR MARIO PEREIRA, JOAO
COSME DE MELO, CAIO FABIO COUTINHO MADRU-
GA) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS (Adv. JOAO FELICIANO PESSOA). 2. Assim sen-
do, indefiro a habilitação requerida por ROSE GRAYSE
ARAUJO BARROS.3. Intime-se.

5 - 0006913-52.2003.4.05.8201 TEREZINHA CRISTINA
PESSOA DOS SANTOS E OUTROS (Adv. TANIO ABILIO
DE ALBUQUERQUE VIANA, SANDY DE OLIVEIRA
FURTUNATO) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO
SOCIAL - INSS (Adv. FLAVIO PEREIRA GOMES). ...Ante
o exposto, declaro extinta a execução, nos termos do
art. 794, inciso I, do CPC. Decorrido o prazo recursal,
arquivem-se os presentes com baixa na Distribuição, uma
vez que a parte vencida é isenta do pagamento de custas,
nos termos do art. 4º, I, da Lei nº 9.289/96. P. R. I.

6 - 0004490-17.2006.4.05.8201 GIOVANNE MOURA
SILVEIRA (MENOR) (Adv. CASSIO MURILLO GALDINO
DE ARAÚJO, JAMES SILVA DA CUNHA CASTRO,
CARLOS FREDERICO MARTINS) x UNIAO
(MINISTERIO DAS COMUNICACOES) (Adv.
PAULSTEIN AURELIANO DE ALMEIDA). Observa-se
que o parecer contábil trazido pela Procuradoria da União
(fls. 158/159) aponta equívoco em face do valor apura-
do a título de honorários advocatícios. Em que pese à
petição da União (fl. 157) não haver se pronunciado
sobre a divergência apontada no parecer técnico da
Contadoria da União, tem-se que o julgado arbitrou os
honorários advocatícios em 5% (cinco por cento) sobre
o valor da condenação (fls. 88/92).
Em face do exposto e tendo em vista a renúncia expres-
sa do autor, expeça-se RPV observado os cálculos de
fls. 159 em relação à parcela relativa aos honorários.
Intimem-se as partes.

7 - 0002992-12.2008.4.05.8201 TERESINHA DE
LOURDES SUSASSUNA (Adv. MAURO ROCHA
GUEDES) x UNIVERSIDADE FEDERAL DE CAMPINA
GRANDE - UFCG (Adv. SEM PROCURADOR).     Inti-
me-se a parte autora do teor da requisição de pagamen-
to expedida nos presentes autos, pelo prazo de 05 (cin-
co) dias, em obediência ao disposto no art. 12 da Reso-
lução nº 55, de 14 de maio de 2009, do Conselho da
Justiça Federal, e em conformidade com a Portaria 05/
2007-4ª Vara, de 26 de julho de 2007, do Juízo desta 4ª
Vara Federal.

97 - EXECUÇÃO/CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

8 - 0022938-53.1900.4.05.8201 MARIA FRANCISCA DE
ANDRADE (Adv. FRANCISCO BARBOSA DE
MENDONCA, JOSE COSME DE MELO FILHO,
HILDEBRANDO DINIZ ARAUJO) x INSTITUTO NACI-
ONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. ISMALDO
ISIDRO DOS SANTOS). 2. Assim sendo, indefiro a
habilitação requerida por ROSE GRAYSE ARAUJO BAR-
ROS.3. Intime-se.

9 - 0037388-98.1900.4.05.8201 INACIA DIOGO DE
SIQUEIRA (Adv. HILDEBRANDO DINIZ ARAUJO,
FRANCISCO BARBOSA DE MENDONCA, JOSE
COSME DE MELO FILHO, JOAO COSME DE MELO,
VALDEIR MARIO PEREIRA, CAIO FABIO COUTINHO
MADRUGA, JOSE WELITON DE MELO) x INSTITUTO
NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. JOAO
FELICIANO PESSOA). ...2. Assim sendo, indefiro a
habilitação requerida por ROSE GRAYSE ARAUJO BAR-
ROS.3. Intime-se.

10 - 0037400-15.1900.4.05.8201 JOSE FRANCISCO
DA SILVA (Adv. HILDEBRANDO DINIZ ARAUJO, FRAN-
CISCO BARBOSA DE MENDONCA, JOSE COSME DE
MELO FILHO) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO
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SOCIAL - INSS (Adv. SEM PROCURADOR). ..2. As-
sim sendo, indefiro a habilitação requerida por ROSE
GRAYSE ARAUJO BARROS.3. Intime-se.

11 - 0003882-24.2003.4.05.8201 ROSADALHA DE SOU-
ZA DONATO (Adv. JURANDIR PEREIRA DA SILVA,
CICERO RICARDO A. A. CORDEIRO, IVO CASTELO
BRANCO PEREIRA DA SILVA) x INSTITUTO NACIO-
NAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. JOÃO
BENJAMIM DELGADO NETO).     Intime-se a parte
autora do teor da requisição de pagamento expedida nos
presentes autos, pelo prazo de 05 (cinco) dias, em obe-
diência ao disposto no art. 12 da Resolução nº 55, de 14
de maio de 2009, do Conselho da Justiça Federal, e em
conformidade com a Portaria 05/2007-4ª Vara, de 26 de
julho de 2007, do Juízo desta 4ª Vara Federal.
12 - 0003553-70.2007.4.05.8201 JOSE PEREIRA DE
ALENCAR (Adv. ANTONIO PEREIRA DOS ANJOS,
JOSE CAMARA DE OLIVEIRA, JURANDIR PEREIRA
DA SILVA, JEAN CAMARA DE OLIVEIRA, IVO CASTE-
LO BRANCO PEREIRA DA SILVA) x JOVENTINO
FERREIRA DE LIMA E OUTROS x JOAO DIAS
FERREIRA E OUTRO x RITA ARAUJO DIAS x BENTO
DAMIAO DOS SANTOS E OUTRO x INSTITUTO NACI-
ONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. JOAO
FELICIANO PESSOA).     Intime-se a parte autora do
teor da requisição de pagamento expedida nos presen-
tes autos, pelo prazo de 05 (cinco) dias, em obediência
ao disposto no art. 12 da Resolução nº 55, de 14 de maio
de 2009, do Conselho da Justiça Federal, e em confor-
midade com a Portaria 05/2007-4ª Vara, de 26 de julho de
2007, do Juízo desta 4ª Vara Federal.

98 - EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL

13 - 0003240-41.2009.4.05.8201 UNIAO (ADVOCACIA
GERAL DA UNIAO) (Adv. RENATO VASCONCELOS
MAIA) x GILVANDO CARNEIRO LEAL (Adv. GILSON
GUEDES RODRIGUES). 1. O Executado, à fl. 60, in-
surgiu-se contra o laudo de avaliação de fl. 44, por
considerar ínfimo o valor atribuído ao bem penhorado.2.
Decido.3. Na impugnação do Executado à avaliação
judicial do bem penhorado procedida à fl. 60, limitou-se
o mesmo a afirmar sua discordância com o valor encon-
trado pelo Auxiliar do Juízo, por considerá-lo ínfimo,
sem contudo apresentar qualquer prova documental de
sua afirmação ou laudo por perito particular por ele con-
tratado.4. A avaliação judicial procedida por Oficial de
Justiça deste Juízo à fl. 44 goza, enquanto ato adminis-
trativo, de presunção relativa de veracidade, razão pela
qual a simples irresignação da parte sem embasamento
em qualquer elemento concreto que infirme, mesmo
indiciariamente, sua idoneidade, não pode ser acolhida,
impondo-se o indeferimento do pleito do Executado
de nova avaliação do bem penhorado nestes au-
tos.5. Ante o exposto, indefiro o pedido de fl. 60,
pela razão acima aludida. 6. Intime-se o executado
desta decisão.

229 - CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

14 - 0005122-53.2000.4.05.8201 CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF (Adv. FRANCISCO EDWARD
AGUIAR NETO) x FRANCISCO DE ASSIS REMIGIO II
E OUTRO. 02. Efetuada a transferência determinada no
parágrafo retro, lavre-se o respectivo termo de penhora,
dele intimando-se o Executado FRANCISCO DE ASSIS
REMIGIO II, através de seu advogado, ou pessoalmen-
te, caso não haja advogado constituído nos autos.

15 - 0007023-51.2003.4.05.8201 ANGELA MARIA
TARGINO DE ALCANTARA E OUTRO (Adv. ANTONIO
JUCELIO AMANCIO QUEIROGA, ISABEL XIMENES
CARNEIRO DA CUNHA) x CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL - CEF E OUTRO (Adv. JOSE TADEU
ALCOFORADO CATAO, ARNAUD MAIA DOS SANTOS
JUNIOR). Ante o exposto, homologo o acordo celebra-
do entre as partes às fls. 245/246 e:  I - determino que
seja expedido alvará em favor da CEF, para levanta-
mento do montante que se acha depositado na conta
judicial indicada à fl. 254;  II - determino que se expeça
alvará, em favor de ÂNGELA MARIA TARGINO
ALCÂNTARA, para levantamento dos valores que se
acham depositados na conta judicial indicada à fl. 253;
III - determino que se oficie ao Banco Santander, solici-
tando a liberação do montante de R$ 526,58 (quinhentos
e vinte e seis reais e cinqüenta e oito centavos), bloque-
ado na conta de LEOBERTO DE ALCANTARA FORMI-
GA, junto àquele Banco, devendo ser juntada aos autos
via assinada fisicamente do ofício e encaminhada, ele-
tronicamente, por e-mail, arquivo assinado digitalmente
(certificado digital AC-JUS);   IV - e declaro extinta a
execução, nos termos do art. 794, inciso II, do CPC.
Intimem-se

16 - 0003555-40.2007.4.05.8201 MARIA TEREZA DE
SOUSA E OUTROS x JOSE ROLIM DE
ALBUQUERQUE E OUTRO x MARIA CAROLINA DE
SOUSA E OUTRO x QUINTINA MANGUEIRA
ANDRIOLA E OUTRO (Adv. ANTONIO PEREIRA DOS
ANJOS, JOSE COSME DE MELO FILHO, RAIMUNDO
FLORENCIO PINHEIRO, JOSE CAMARA DE OLIVEI-
RA, JURANDIR PEREIRA DA SILVA, IBER CAMARA
DE OLIVEIRA, ANA HELENA CAVALCANTI PORTELA,
JEAN CAMARA DE OLIVEIRA) x INSTITUTO NACIO-
NAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. JOAO
FELICIANO PESSOA).     Intime-se a parte autora
do teor da requisição de pagamento expedida nos
presentes autos, pelo prazo de 05 (cinco) dias, em
obediência ao disposto no art. 12 da Resolução nº
55, de 14 de maio de 2009, do Conselho da Justiça
Federal, e em conformidade com a Portaria 05/
2007-4ª Vara, de 26 de julho de 2007, do Juízo desta
4ª Vara Federal.

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

17 - 0002444-84.2008.4.05.8201 IRENE SANTINO COR-
REIA (Adv. ANASTACIA D. DE ANDRADE GONDIM) x
UNIÃO (Adv. SEM PROCURADOR) x JOAO MORAIS
LUCAS (Adv. KARLA SIMONE C. DE MORAIS, JOSE
DINART FREIRE DE LIMA). ....Ante o exposto, declaro
a ilegitimidade passiva da União para integrar a lide e
extingo o processo sem resolução do mérito (art. 267,
inciso VI e § 3.º, do CPC). Em face da sucumbência
total da Autora, condeno-a, na forma do art. 20, § 4.º, do
CPC, a pagar à UNIÃO honorários advocatícios que
fixo em R$ 500,00 (quinhentos reais) e a arcar com as
custa finais e iniciais, devendo ser observado o dispos-
to nos arts. 11, § 2.º, e 12 da Lei n.º 1.060/50, por ser ela
beneficiária da assistência judiciária. Publique-se. Re-
gistre-se. Intime-se.

18 - 0002785-76.2009.4.05.8201 ALEXSANDER OLIVEI-
RA DA CUNHA (Adv. EDVAL LEITE DE MACEDO) x
UNIAO (ADVOCACIA GERAL DA UNIAO) (Adv. SEM
PROCURADOR). Ante o exposto:    I - defiro o benefí-
cio da assistência judiciária gratuita ao Autor, uma vez
que preenchidos os requisitos da Lei n.º1.060/50, de-
vendo a Secretaria fixar na capa dos autos tarja alertando
para a concessão desse benefício;  II - julgo prejudicada
a prejudicial do mérito de prescrição deduzida pela União;
III - e acolho a preliminar de inépcia da petição inicial
suscitada pela União, declarando, consequentemente,
a extinção do processo sem resolução do mérito (art.
267, inciso I e art. 295, inciso I e parágrafo único, inciso
I, todos do CPC).  Em face da sucumbência total da
Parte Autora, condeno-a a pagar à Parte Ré honorários
advocatícios que fixo em R$ 500,00 (quinhentos reais),
na forma do art. 20, § 4.º, do CPC, observado o dispos-
to no art.11, § 2º da Lei n. º 1.060/50. Sem condenação
ao pagamento das custas iniciais e finais, em virtude da
isenção prevista no art.4º, inciso II da Lei n. º 9.289/96,
por ser a Parte Autora beneficiária da assistência judici-
ária gratuita (Lei n. º1.060/50).  P. R. I.

19 - 0002890-53.2009.4.05.8201 SELMA MARIA DOS
SANTOS (Adv. MARCOS ANTONIO INACIO DA SILVA)
x DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTU-
RA DE TRANSPORTES - DNIT (Adv. SEM PROCURA-
DOR). ...Ante o exposto: I - rejeito as preliminares de
impossibilidade jurídica do pedido e de ilegitimidade pas-
siva do DNIT; II - e, julgo improcedente o pedido inicial,
apreciando a lide com resolução do mérito (art.  269,
inciso I, do CPC). Em face da sucumbência total da
Autora (art. 20, cabeça, do CPC), condeno-a a pagar ao
Réu honorários advocatícios que fixo em R$ 500,00
(quinhentos reais), na forma do art. 20, § 4.º, do CPC, a
arcar com as custas iniciais e finais, na forma do art. 14
da Lei n.º 9.289/96, , devendo ser observado o disposto
nos arts. 11, § 2.º, e 12 da Lei n.º 1.060/50, por ser ela
beneficiária da assistência judiciária. Publique-se. Re-
gistre-se. Intime-se.

20 - 0003704-65.2009.4.05.8201 SEBASTIÃO FREIRE
(Adv. JURANDIR PEREIRA DA SILVA, CICERO
RICARDO ANTAS A CORDEIRO, RIVANA CAVALCAN-
TE VIANA) x UNIAO (MINISTERIO DOS TRANSPOR-
TES) (Adv. SEM PROCURADOR). Ante o exposto: I -
declaro a prescrição das parcelas objeto da pretensão
inicial anteriores ao triênio que antecedeu à propositura
desta ação, declarando a extinção do processo com
julgamento do mérito nessa parte (art. 269, inciso IV, do
CPC);  II - e julgo improcedente o pedido inicial, decla-
rando a extinção do processo com resolução do mérito
(art. 269, inciso I, do CPC).  Em face da sucumbência
total do(a)(s) Autor(a)(s)(es), condeno-o(a)(s) a pagar(em)
à UNIÃO honorários advocatícios sucumbenciais indi-
viduais de R$ 500,00 (quinhentos reais), nos termos do
art. 20, § 4.º, do CPC, suspensa essa obrigação pelo
prazo e nos termos previstos no art. 11, § 2.º, e do art.
12 da Lei n.º 1.060/50. Sem custas processuais em face
da isenção legal decorrente da assistência judiciária con-
cedida a(à)(ao)(s) Autor(a)(s)(es) (art. 4.º, inciso II, da
Lei n.º 9.289/96). Publique-se. Registre-se. Intimem-se

21 - 0003705-50.2009.4.05.8201 MANOEL SEVERINO
DA SILVA (Adv. JURANDIR PEREIRA DA SILVA,
CICERO RICARDO ANTAS A CORDEIRO, RIVANA
CAVALCANTE VIANA) x UNIAO (MINISTERIO DOS
TRANSPORTES) (Adv. SEM PROCURADOR). Ante o
exposto: I - declaro a prescrição das parcelas objeto da
pretensão inicial anteriores ao triênio que antecedeu à
propositura desta ação, declarando a extinção do pro-
cesso com julgamento do mérito nessa parte (art. 269,
inciso IV, do CPC); II - e julgo improcedente o pedido
inicial, declarando a extinção do processo com resolu-
ção do mérito (art. 269, inciso I, do CPC). Em face da
sucumbência total do(a)(s) Autor(a)(s)(es), condeno-
o(a)(s) a pagar(em) à UNIÃO honorários advocatícios
sucumbenciais individuais de R$ 500,00 (quinhentos
reais), nos termos do art. 20, § 4.º, do CPC, suspensa
essa obrigação pelo prazo e nos termos previstos no art.
11, § 2.º, e do art. 12 da Lei n.º 1.060/50. Sem custas
processuais em face da isenção legal decorrente da
assistência judiciária concedida a(à)(ao)(s) Autor(a)(s)(es)
(art. 4.º, inciso II, da Lei n.º 9.289/96). Publique-se.
Registre-se. Intimem-se...

22 - 0003707-20.2009.4.05.8201 GERALDO IBIAPINA
COSME (Adv. JURANDIR PEREIRA DA SILVA, CICERO
RICARDO ANTAS A CORDEIRO, RIVANA CAVALCAN-
TE VIANA) x UNIAO (ADVOCACIA GERAL DA UNIAO)
(Adv. SEM PROCURADOR). ...Ante o exposto:  I -
declaro a prescrição das parcelas objeto da pretensão
inicial anteriores ao triênio que antecedeu à propositura
desta ação, declarando a extinção do processo com
julgamento do mérito nessa parte (art. 269, inciso IV, do
CPC); II - e julgo improcedente o pedido inicial, declaran-
do a extinção do processo com resolução do mérito (art.
269, inciso I, do CPC).  Em face da sucumbência total
do(a)(s) Autor(a)(s)(es), condeno-o(a)(s) a pagar(em) à
UNIÃO honorários advocatícios sucumbenciais indivi-
duais de R$ 500,00 (quinhentos reais), nos termos do
art. 20, § 4.º, do CPC, suspensa essa obrigação pelo
prazo e nos termos previstos no art. 11, § 2.º, e do art.
12 da Lei n.º 1.060/50. Sem custas processuais em face
da isenção legal decorrente da assistência judiciária con-
cedida a(à)(ao)(s) Autor(a)(s)(es) (art. 4.º, inciso II, da
Lei n.º 9.289/96). Publique-se. Registre-se. Intimem-se,

23 - 0003711-57.2009.4.05.8201 MARCULINA VIEIRA
DA SILVA (Adv. JURANDIR PEREIRA DA SILVA,
CICERO RICARDO ANTAS A CORDEIRO, RIVANA
CAVALCANTE VIANA) x UNIAO (MINISTERIO DOS
TRANSPORTES) (Adv. SEM PROCURADOR). ....Ante
o exposto: I - declaro a prescrição das parcelas objeto
da pretensão inicial anteriores ao triênio que antecedeu à
propositura desta ação, declarando a extinção do pro-
cesso com julgamento do mérito nessa parte (art. 269,
inciso IV, do CPC); II - e julgo improcedente o pedido
inicial, declarando a extinção do processo com resolu-
ção do mérito (art. 269, inciso I, do CPC).  Em face da
sucumbência total do(a)(s) Autor(a)(s)(es), condeno-
o(a)(s) a pagar(em) à UNIÃO honorários advocatícios
sucumbenciais individuais de R$ 500,00 (quinhentos
reais), nos termos do art. 20, § 4.º, do CPC, suspensa
essa obrigação pelo prazo e nos termos previstos no art.
11, § 2.º, e do art. 12 da Lei n.º 1.060/50. Sem custas
processuais em face da isenção legal decorrente da
assistência judiciária concedida a(à)(ao)(s) Autor(a)(s)(es)
(art. 4.º, inciso II, da Lei n.º 9.289/96). Publique-se.
Registre-se. Intimem-se

24 - 0003714-12.2009.4.05.8201 BENEDITO ALMEIDA
CARNEIRO (Adv. JURANDIR PEREIRA DA SILVA,

CICERO RICARDO ANTAS A CORDEIRO, RIVANA
CAVALCANTE VIANA) x UNIAO (MINISTERIO DOS
TRANSPORTES) (Adv. SEM PROCURADOR). Ante o
exposto:   I - declaro a prescrição das parcelas objeto da
pretensão inicial anteriores ao triênio que antecedeu à
propositura desta ação, declarando a extinção do pro-
cesso com julgamento do mérito nessa parte (art. 269,
inciso IV, do CPC); II - e julgo improcedente o pedido
inicial, declarando a extinção do processo com resolu-
ção do mérito (art. 269, inciso I, do CPC).  Em face da
sucumbência total do(a)(s) Autor(a)(s)(es), condeno-
o(a)(s) a pagar(em) à UNIÃO honorários advocatícios
sucumbenciais individuais de R$ 500,00 (quinhentos
reais), nos termos do art. 20, § 4.º, do CPC, suspensa
essa obrigação pelo prazo e nos termos previstos no art.
11, § 2.º, e do art. 12 da Lei n.º 1.060/50. Sem custas
processuais em face da isenção legal decorrente da
assistência judiciária concedida a(à)(ao)(s) Autor(a)(s)(es)
(art. 4.º, inciso II, da Lei n.º 9.289/96). Publique-se.
Registre-se. Intimem-se...

25 - 0003733-18.2009.4.05.8201 SEVERINO HONORATO
DA SILVA (Adv. JURANDIR PEREIRA DA SILVA,
CICERO RICARDO ANTAS A CORDEIRO, RIVANA
CAVALCANTE VIANA) x UNIAO (ADVOCACIA GERAL
DA UNIAO) (Adv. SEM PROCURADOR). ...Ante o ex-
posto:  I - julgo prejudicada a preliminar argüida pela Ré;
II - declaro a prescrição das parcelas objeto da preten-
são inicial anteriores ao triênio que antecedeu à
propositura desta ação, declarando a extinção do pro-
cesso com julgamento do mérito nessa parte (art. 269,
inciso IV, do CPC); III - e julgo improcedente o pedido
inicial, declarando a extinção do processo com resolu-
ção do mérito (art. 269, inciso I, do CPC).  Em face da
sucumbência total do(a)(s) Autor(a)(s)(es), condeno-
o(a)(s) a pagar(em) à UNIÃO honorários advocatícios
sucumbenciais individuais de R$ 500,00 (quinhentos
reais), nos termos do art. 20, § 4.º, do CPC, suspensa
essa obrigação pelo prazo e nos termos previstos no art.
11, § 2.º, e do art. 12 da Lei n.º 1.060/50. Sem custas
processuais em face da isenção legal decorrente da
assistência judiciária concedida a(à)(ao)(s) Autor(a)(s)(es)
(art. 4.º, inciso II, da Lei n.º 9.289/96). Publique-se.
Registre-se. Intimem-se,

26 - 0003736-70.2009.4.05.8201 EPITACIO DA
NOBREGA (Adv. JURANDIR PEREIRA DA SILVA,
CICERO RICARDO ANTAS A CORDEIRO, RIVANA
CAVALCANTE VIANA) x UNIAO (ADVOCACIA GERAL
DA UNIAO) (Adv. SEM PROCURADOR). ....Ante o
exposto: I - declaro a prescrição das parcelas objeto da
pretensão inicial anteriores ao triênio que antecedeu à
propositura desta ação, declarando a extinção do pro-
cesso com julgamento do mérito nessa parte (art. 269,
inciso IV, do CPC);  II - e julgo improcedente o pedido
inicial, declarando a extinção do processo com resolu-
ção do mérito (art. 269, inciso I, do CPC). Em face da
sucumbência total do(a)(s) Autor(a)(s)(es), condeno-
o(a)(s) a pagar(em) à UNIÃO honorários advocatícios
sucumbenciais individuais de R$ 500,00 (quinhentos
reais), nos termos do art. 20, § 4.º, do CPC, suspensa
essa obrigação pelo prazo e nos termos previstos no art.
11, § 2.º, e do art. 12 da Lei n.º 1.060/50. Sem custas
processuais em face da isenção legal decorrente da
assistência judiciária concedida a(à)(ao)(s) Autor(a)(s)(es)
(art. 4.º, inciso II, da Lei n.º 9.289/96). Publique-se.
Registre-se. Intimem-se,

27 - 0000011-39.2010.4.05.8201 JOSEFA MORAIS DE
BARROS E OUTROS (Adv. JURANDIR PEREIRA DA
SILVA) x UNIAO (ADVOCACIA GERAL DA UNIAO)
(Adv. SEM PROCURADOR). Ante o exposto: I - declaro
a prescrição das parcelas objeto da pretensão inicial
anteriores ao triênio que antecedeu à propositura desta
ação, declarando a extinção do processo com julgamen-
to do mérito nessa parte (art. 269, inciso IV, do CPC); II
- e julgo improcedente o pedido inicial, declarando a
extinção do processo com resolução do mérito (art. 269,
inciso I, do CPC).   Em face da sucumbência total
do(a)(s) Autor(a)(s)(es), condeno-o(a)(s) a pagar(em) à
UNIÃO honorários advocatícios sucumbenciais indivi-
duais de R$ 500,00 (quinhentos reais), nos termos do
art. 20, § 4.º, do CPC, suspensa essa obrigação pelo
prazo e nos termos previstos no art. 11, § 2.º, e do art.
12 da Lei n.º 1.060/50.  Sem custas processuais em
face da isenção legal decorrente da assistência judiciá-
ria concedida a(à)(ao)(s) Autor(a)(s)(es) (art. 4.º, inciso
II, da Lei n.º 9.289/96). Publique-se. Registre-se. Inti-
mem-se,

28 - 0001872-60.2010.4.05.8201 GENIVAL TOMAZ PE-
REIRA (Adv. MARCOS ANTONIO INACIO DA SILVA,
NARRIMAN XAVIER DA COSTA, LINDONGENIA
QUEIROGA DE SOUSA) x INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. SEM PROCURADOR).
2. Defiro ao Autor o benefício da assistência judiciária
gratuita, vez que preenchidos os requisitos da Lei n.º
1.060/50 (requerimento), devendo a Secretaria da Vara
realização a certificação e anotação devida.    3. Tendo
em vista o tempo transcorrido entre a cessação admi-
nistrativa do benefício previdenciário do Autor
(20.09.2002) e a propositura desta ação (18.06.2010),
cuja inércia no acionamento do Poder Judiciário demonstra
a ausência de fundado receio de dano irreparável ou de
difícil reparação em sua pretensão inicial, indefiro o
pedido de tutela antecipada. 4. Intime-se o Autor.

29 - 0001852-69.2010.4.05.8201 SUELI DOS SANTOS
APOLINARIO (Adv. JURANDIR PEREIRA DA SILVA) x
UNIAO (ADVOCACIA GERAL DA UNIAO) (Adv. SEM
PROCURADOR). ....Ante o exposto, reconheço, de
ofício, a preliminar de litispendência em relação a esta
ação e a ação n.º 0000028-75.2010.4.05.8201, declaran-
do a extinção desta ação sem resolução do mérito (art.
267, inciso V e § 3.º do CPC). Sem condenação em
honorários advocatícios em face da não triangularização
da relação processual. Defiro à Autora os benefícios
pedidos de assistência judiciária gratuita (Lei n.º 1.060/
50) e de prioridade na tramitação processual (artigos
1.211-A a 1.211-C do CPC, na redação dada pela Lei n.º
12.008/2009), com a determinação à Secretaria da Vara
que proceda às anotações cabíveis, com a devida
certificação. Sem custas processuais em face da isen-
ção legal decorrente da assistência judiciária concedida
a(à)(ao)(s) Autor(a)(s)(es) (art. 4.º, inciso II, da Lei n.º
9.289/96). Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

30 - 0001410-06.2010.4.05.8201 MUNICIPIO DE BAR-
RA DE SANTANA (Adv. DANIEL TABOSA DE ALMEIDA,
FLORIANO DE PAULA MENDES BRITO JUNIOR) x
UNIÃO (Adv. SEM PROCURADOR). 2. Havendo res-
posta com preliminares e/ou documentos, dê-se vista à
parte autora, pelo prazo de 10 (dez) dias.

31 - 0000818-59.2010.4.05.8201 JOSE BALBINO NETO
(Adv. EMILIA MARIA DE ALMEIDA CUNHA) x INSTI-
TUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
SEM PROCURADOR).  Defiro o pedido de vista/carga
dos autos pelo prazo remanescente.

32 - 0000016-61.2010.4.05.8201 MARIA ZELIA GOMES
DE MEDEIROS (Adv. JURANDIR PEREIRA DA SILVA,
IVO CASTELO BRANCO PEREIRA DA SILVA) x UNIAO
(ADVOCACIA GERAL DA UNIAO) (Adv. SEM PROCU-
RADOR). ....Ante o exposto: I - declaro a prescrição das
parcelas objeto da pretensão inicial anteriores ao triênio
que antecedeu à propositura desta ação, declarando a
extinção do processo com julgamento do mérito nessa
parte (art. 269, inciso IV, do CPC);  II - e julgo improce-
dente o pedido inicial, declarando a extinção do proces-
so com resolução do mérito (art. 269, inciso I, do CPC).
Em face da sucumbência total do(a)(s) Autor(a)(s)(es),
condeno-o(a)(s) a pagar(em) à UNIÃO honorários
advocatícios sucumbenciais individuais de R$ 500,00
(quinhentos reais), nos termos do art. 20, § 4.º, do CPC,
suspensa essa obrigação pelo prazo e nos termos pre-
vistos no art. 11, § 2.º, e do art. 12 da Lei n.º 1.060/50.
Sem custas processuais em face da isenção legal de-
corrente da assistência judiciária concedida a(à)(ao)(s)
Autor(a)(s)(es) (art. 4.º, inciso II, da Lei n.º 9.289/96).
Publique-se. Registre-se. Intimem-se,

33 - 0000377-78.2010.4.05.8201 TEREZA CRISTINA
BARBOSA DO BOMFIM E OUTROS (Adv. JURANDIR
PEREIRA DA SILVA, CICERO RICARDO ANTAS A
CORDEIRO, RIVANA CAVALCANTE VIANA) x UNIAO
(ADVOCACIA GERAL DA UNIAO) (Adv. SEM PROCU-
RADOR). Ante o exposto: I - reconheço a competência
absoluta desta Vara Federal para conhecimento,
processamento e julgamento desta ação ordinária;  II -
declaro a prescrição das parcelas objeto da pretensão
inicial anteriores ao triênio que antecedeu à propositura
desta ação, declarando a extinção do processo com
julgamento do mérito nessa parte (art. 269, inciso IV, do
CPC);  III - e julgo improcedente o pedido inicial, decla-
rando a extinção do processo com resolução do mérito
(art. 269, inciso I, do CPC).  Em face da sucumbência
total do(a)(s) Autor(a)(s)(es), condeno-o(a)(s) a pagar(em)
à UNIÃO honorários advocatícios sucumbenciais indi-
viduais de R$ 500,00 (quinhentos reais), nos termos do
art. 20, § 4.º, do CPC, suspensa essa obrigação pelo
prazo e nos termos previstos no art. 11, § 2.º, e do art.
12 da Lei n.º 1.060/50. Sem custas processuais em face
da isenção legal decorrente da assistência judiciária con-
cedida a(à)(ao)(s) Autor(a)(s)(es) (art. 4.º, inciso II, da
Lei n.º 9.289/96). Publique-se. Registre-se. Intimem-se

34 - 0000014-91.2010.4.05.8201 JOSÉ XAVIER LEITE
(Adv. JURANDIR PEREIRA DA SILVA, IVO CASTELO
BRANCO PEREIRA DA SILVA) x UNIAO (ADVOCACIA
GERAL DA UNIAO) (Adv. SEM PROCURADOR). ...Ante
o exposto: I - declaro a prescrição das parcelas objeto
da pretensão inicial anteriores ao triênio que antecedeu à
propositura desta ação, declarando a extinção do pro-
cesso com julgamento do mérito nessa parte (art. 269,
inciso IV, do CPC);  II - e julgo improcedente o pedido
inicial, declarando a extinção do processo com resolu-
ção do mérito (art. 269, inciso I, do CPC).  Em face da
sucumbência total do(a)(s) Autor(a)(s)(es), condeno-
o(a)(s) a pagar(em) à UNIÃO honorários advocatícios
sucumbenciais individuais de R$ 500,00 (quinhentos
reais), nos termos do art. 20, § 4.º, do CPC, suspensa
essa obrigação pelo prazo e nos termos previstos no art.
11, § 2.º, e do art. 12 da Lei n.º 1.060/50. Sem custas
processuais em face da isenção legal decorrente da
assistência judiciária concedida a(à)(ao)(s) Autor(a)(s)(es)
(art. 4.º, inciso II, da Lei n.º 9.289/96). Publique-se.
Registre-se. Intimem-se.

126 - MANDADO DE SEGURANÇA

35 - 0000455-72.2010.4.05.8201 ITALO SILVA
FERNANDES (Adv. MARGARETH EULALIO RAPOSO,
OLINDA VANESSA S. NOGUEIRA) x PRÓ-REITOR DE
ENSINO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE CAMPI-
NA GRANDE - UFCG (Adv. SEM PROCURADOR). 1.
Tendo em vista que o recurso de apelação interposto
pelo(a)(s) UFCG às fls. 111/119 foi apresentado
tempestivamente e de forma regular, recebo-o apenas
no efeito devolutivo, à vista do que dispõe o art. 520,
cabeça, primeira parte, do CPC, c/c o art. 14 da Lei nº
12.016/2009. 2. Intime-se o(a) IMPETRANTE, queren-
do, apresentarem as suas contrarrazões à apelação
supracitada, no prazo legal.

36 - 0001275-91.2010.4.05.8201 MARCIO AMORIM DE
MEDEIROS VITAL (Adv. NEREIDE FERREIRA DA SIL-
VA) x DIRETOR DO CENTRO DE EDUCAÇÃO E
SAUDE DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE CAMPIN
AGRANDE - CAMPUS CUITE (Adv. SEM PROCURA-
DOR). Ante o exposto, reconheço, de ofício, a perda de
objeto deste feito, declarando a extinção do processo
sem resolução do mérito (art. 267, inciso VI e  § 3.º, do
CPC). Sem custas processuais em face da isenção
legal do Impetrante decorrente da assistência judiciária
gratuita de que é beneficiário (art. 4.º, inciso II, da Lei n.º
9.289/96).   Sem condenação em honorários advocatícios
em virtude do disposto no art. 25 da Lei n.º 12.016/09.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se,

109 - HABEAS DATA

37 - 0001900-28.2010.4.05.8201 MARIA JOSE DA COSTA
(Adv. LUIZ INACIO DE ARAUJO FILHO, VIVIANE
MARIA COSTA HALULE) x GERENTE DA AGENCIA
DA PREVIDENCIA SOCIAL DO CATOLÉ E OUTRO
(Adv. SEM PROCURADOR). ....Ante o exposto, indefi-
ro a petição inicial desta ação de habeas data, declaran-
do a extinção do processo sem resolução do mérito (art.
295, inciso III, c/c o art. 267, inciso VI e § 3.º, ambos, do
CPC). Sem condenação sucumbencial, em face da não
triangularização da relação processual e da isenção do
pagamento de custas processuais, nos temos do art.21
da Lei n.º9.507/97 c/c art.5º da Lei n.º9.289/96 (RCJF).
Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

79 - EMBARGOS DE TERCEIRO

38 - 0002818-66.2009.4.05.8201 LUIZ WALDVOGEL DE
OLIVEIRA SANTOS (Adv. WALTER DE AGRA JUNIOR,
VANINA C. C. MODESTO) x CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL - CEF (Adv. SALVADOR CONGENTINO NETO,
RICARDO POLLASTRINI, AURELIO HENRIQUE F. DE
FIGUEIREDO) x RONALDO BARBOSA DE AGUIAR
DA SILVA (Adv. SEM ADVOGADO). ...Ante o exposto: I
- defiro o pedido de assistência judiciária gratuita; II - e,
reconheço a perda do objeto desta ação e, em conse-
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qüência, a falta de interesse de agir superveniente do
Embargante, declarando a extinção do processo sem
resolução do mérito (art. 267, inciso VI e § 3.º, do CPC).
Tendo em vista que a perda de objeto da ação não pode
ser imputada causalmente a nenhuma das partes com-
ponentes da lide, deixo de proferir qualquer condenação
sucumbencial referente aos honorários e às custas.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

1 - AÇÃO CIVIL PÚBLICA

39 - 0007947-89.2008.4.05.8200 CONSELHO REGIO-
NAL DE ENFERMAGEM DA PARAIBA - COREN/PB
(Adv. VIVIAN STEVE DE LIMA) x PREFEITURA MUNI-
CIPAL DE CUITE (Adv. JOHN JOHNSON G. DANTAS
DE ABRANTES, NEWTON NOBEL S. VITA, EDWARD
JOHNSON G. DE ABRANTES, PAULO ÍTALO DE OLI-
VEIRA VILAR, MARIANA RAMOS PAIVA SOBREIRA,
EDNA APARECIDA FIDÉLIS DE ASSIS). 3. Ante o
exposto, intime-se-o para comprovar o pagamento das
custas iniciais no prazo de 30 (trinta) dias.

FICAM INTIMADAS AS PARTES E SEUS ADVOGA-
DOS DAS SENTENÇAS/DECISÕES/DESPACHOS
NOS AUTOS ABAIXO RELACIONADOS PROFERIDOS
PELO MM. JUIZ FEDERAL TÉRCIUS GONDIM MAIA
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98 - EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL

40 - 0003351-93.2007.4.05.8201 CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF (Adv. FABIO ROMERO DE SOUZA
RANGEL, AURELIO HENRIQUE F. DE FIGUEIREDO)
x CARVALHO E GOMES LTDA E OUTROS (Adv. JOSE
LAMARQUES ALVES DE MEDEIROS). 3. Em caso ne-
gativo, com o objetivo de impulsionar a presente execu-
ção e como requerido pelo Juízo deprecado através do
ofício de fl. 153, intime(m)-se o(s) executado(s) da ava-
liação dos bens realizada conforme a cópia do auto de
avaliação de fl. 154.

Total Intimação : 40
RELAÇÃO DE ADVOGADOS (E/OU PROCURADORES)
CONSTANTES NESTA PAUTA:
ALCIDES MOREIRA DA GAMA-1
ANA HELENA CAVALCANTI PORTELA-16
ANASTACIA D. DE ANDRADE GONDIM-17
ANTONIO JUCELIO AMANCIO QUEIROGA-15
ANTÔNIO MARCOS ALMEIDA-3
ANTONIO PEREIRA DOS ANJOS-12,16
ARNAUD MAIA DOS SANTOS JUNIOR-15
AURELIO HENRIQUE F. DE FIGUEIREDO-38,40
CAIO FABIO COUTINHO MADRUGA-4,9
CARLOS FREDERICO MARTINS-6
CASSIO MURILLO GALDINO DE ARAÚJO-6
CICERO RICARDO A. A. CORDEIRO-11
CICERO RICARDO ANTAS A CORDEIRO-
20,21,22,23,24,25,26,33
CLEONICE BERNARDO NUNES-3
DANIEL TABOSA DE ALMEIDA-30
EDNA APARECIDA FIDÉLIS DE ASSIS-39
EDVAL LEITE DE MACEDO-18
EDWARD JOHNSON G. DE ABRANTES-1,39
EMILIA MARIA DE ALMEIDA CUNHA-31
FABIO ROMERO DE SOUZA RANGEL-40
FLAVIO PEREIRA GOMES-5
FLORIANO DE PAULA MENDES BRITO JUNIOR-30
FRANCISCO BARBOSA DE MENDONCA-4,8,9,10
FRANCISCO EDWARD AGUIAR NETO-14
GILSON GUEDES RODRIGUES-13
HILDEBRANDO DINIZ ARAUJO-4,8,9,10
IBER CAMARA DE OLIVEIRA-16
ISABEL XIMENES CARNEIRO DA CUNHA-15
ISMALDO ISIDRO DOS SANTOS-8
IVO CASTELO BRANCO PEREIRA DA SILVA-
11,12,32,34
JAMES SILVA DA CUNHA CASTRO-6
JEAN CAMARA DE OLIVEIRA-12,16
JOÃO BENJAMIM DELGADO NETO-11
JOAO COSME DE MELO-4,9
JOAO FELICIANO PESSOA-4,9,12,16
JOHN JOHNSON G. DANTAS DE ABRANTES-1,39
JOSE AGUINALDO CORDEIRO DE AZEVEDO-1
JOSE CAMARA DE OLIVEIRA-12,16
JOSE COSME DE MELO FILHO-4,8,9,10,16
JOSE DINART FREIRE DE LIMA-17
JOSE ISMAEL SOBRINHO-3
JOSE LAMARQUES ALVES DE MEDEIROS-40
JOSE TADEU ALCOFORADO CATAO-15
JOSE WELITON DE MELO-9
JURANDIR PEREIRA DA SILVA-11,12,16,20,21,22,
23,24,25,26,27,29,32,33,34
KARLA SIMONE C. DE MORAIS-17
LINDONGENIA QUEIROGA DE SOUSA-28
LUIZ INACIO DE ARAUJO FILHO-37
MARCIO REGIS GOMES DE SOUZA-3
MARCOS ALEXANDRE B.W. DE QUEIROGA-2
MARCOS ANTONIO INACIO DA SILVA-2,19,28
MARGARETH EULALIO RAPOSO-35
MARIA ELIZABETE DE ANDRADE AZEVEDO LINS-2
MARIANA RAMOS PAIVA SOBREIRA-39
MAURO ROCHA GUEDES-7
NARRIMAN XAVIER DA COSTA-28
NEREIDE FERREIRA DA SILVA-36
NEWTON NOBEL S. VITA-1,39
OLINDA VANESSA S. NOGUEIRA-35
PAULO ÍTALO DE OLIVEIRA VILAR-39
PAULSTEIN AURELIANO DE ALMEIDA-6
RAIMUNDO FLORENCIO PINHEIRO-16
RENATO VASCONCELOS MAIA-13
RICARDO POLLASTRINI-38
RIVANA CAVALCANTE VIANA-20,21,22,23,24,25,26,33
SALVADOR CONGENTINO NETO-38
SANDY DE OLIVEIRA FURTUNATO-5
SEM ADVOGADO-38
SEM PROCURADOR-7,10,17,18,19,20,21,22,23,24,25,
26,27,28,29,30,31,32,33,34,35,36,37
TANIO ABILIO DE ALBUQUERQUE VIANA-5
VALDEIR MARIO PEREIRA-4,9
VANINA C. C. MODESTO-38
VIVIAN STEVE DE LIMA-39
VIVIANE MARIA COSTA HALULE-37
WALTER DE AGRA JUNIOR-38
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Diretor(a) da Secretaria
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FICAM INTIMADAS AS PARTES E SEUS ADVOGA-
DOS DAS SENTENÇAS/DECISÕES/DESPACHOS
NOS AUTOS ABAIXO RELACIONADOS PROFERI-
DOS PELA MMª. JUIZA FEDERAL HELENA DELGA-
DO FIALHO MOREIRA
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206 - EXECUÇÃO DE SENTENÇA CONTRA FAZEN-
DA PÚBLICA 

1 - 0005192-49.1995.4.05.8200 JOSE DOS SANTOS
MARTINS E OUTRO (Adv. MARCELLO FIGUEIREDO
FILHO, MARISTELA APARECIDA STEIL) x UNIAO
(FAZENDA NACIONAL) (Adv. CARLOS JACOB DE
SOUSA (INSS)). 1. Tendo em vista que o recurso
especial não tem efeito suspensivo, altere-se a clas-
se deste processo para execução de sentença...

97 - EXECUÇÃO/CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

2 - 0005511-65.2005.4.05.8200 UNIAO (FAZENDA NA-
CIONAL) (Adv. SEM PROCURADOR) x AMIP
ASSISTENCIA MEDICA INFANTIL DA PARAIBA LTDA
x AMIP - ASSISTENCIA MEDICA INFANTIL DA
PARAIBA LTDA (Adv. JOSE VALDEMIR DA SILVA,
JOSE VALDEMIR DA SILVA SEGUNDO, LISANKA
ALVES DE SOUSA) x FUNDO NACIONAL DE DE-
SENVOLVIMENTO DA EDUCACAO - FNDE.  JULGO
EXTINTA a presente execução de sentença nos ter-
mos do art. 794, inciso I do CPC, como requerido.

229 - CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

3 - 0005386-68.2003.4.05.8200 FAZENDA NACIO-
NAL (Adv. EMERI PACHECO MOTA) x ASSOC DE
PLANTADORES DE CANA DA PARAIBA x
ASSOCIACAO DE PLANTADORES DE CANA DA
PARAIBA (Adv. MARKYLLWER NICOLAU GOES, SEM
ADVOGADO) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGU-
RO SOCIAL - INSS. JULGO EXTINTA a presente exe-
cução de sentença nos termos do art. 794, inciso I do
CPC, como requerido.

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

4 - 0006688-30.2006.4.05.8200 REJANE LUCIA
SOUSA DE FIGUEIREDO E OUTROS (Adv. DIR-
CEU ABIMAEL DE SOUZA LIMA, GUILHERME MELO
FERREIRA) x UNIÃO (Adv. SEM PROCURADOR).
[...] Dessa forma, em sendo a constituição da dívida
posterior a retirada dos sócios da sociedade, não se
vislumbra a relevância dos fundamentos deduzidos
pela parte autora como causa de pedir à exclusão do
pólo passivo da execução fiscal, notadamente quan-
do o nome dos autores consta na CDA que aparelha a
aludida execução, como bem se verifica à fl.17. 5.
Ademais, é de observar-se que, nos autos da execu-
ção fiscal ajuizada, não houve constrição judicial, nem
tampouco a executada nomeou bens à penhora, con-
soante certidão de fl. 28, a fim de garantir integral-
mente o débito, condição necessária à suspensão do
registro no CADIN. 6. Assim, indefiro a anteci-
pação da tutela pretendida, na ausência de amparo
legal. 7. Defiro, aos autores, a gratuidade de justiça,
na forma da Lei nº 1060/50. 8. Intime-se. Cite-
se a UNIÃO (FAZENDA NACIONAL).

99 - EXECUÇÃO FISCAL

6 - 0003633-23.1996.4.05.8200 FAZENDA NACIO-
NAL (Adv. EMERI PACHECO MOTA) x EUNICE NAS-
CIMENTO DE OLIVEIRA E OUTRO (Adv. SEM AD-
VOGADO).  JULGO EXTINTA a presente execução
fiscal nos termos do art. 794, inciso I do CPC, como
requerido.

7 - 0005174-57.1997.4.05.8200 FAZENDA NACIO-
NAL (Adv. EMERI PACHECO MOTA) x ARTGRAF
REPRODUCOES E EDITORA LTDA E OUTROS (Adv.
ROBSON ESPÍNOLA FEITOSA).  Considerando que
a dívida aqui excutida foi paga, conforme documen-
tos acostados aos autos, JULGO EXTINTA a presente
execução fiscal nos termos do art. 794, inciso I do
CPC, como requerido.

8 - 0012176-10.1999.4.05.8200 FAZENDA NACIO-
NAL (Adv. RENE PRIMO DE ARAUJO) x
SELLINVEST DO BRASIL S/A (MASSA FALIDA) E
OUTROS (Adv. JOSE MARIO PORTO JUNIOR, JOR-
GE LUIZ CAETANO DA SILVA) x AMERICO MARRA
NETO (Adv. ROSENEIDE ARAUJO PINHEIRO PE-
REIRA). [...] ISSO POSTO, rejeito a exceção de pré-
executividade oposta por Américo Marras Neto...

9 - 0004721-52.2003.4.05.8200 UNIAO (FAZENDA
NACIONAL) (Adv. JOAO JOSE RAMOS DA SILVA) x
COMAPA COMERCIAL DE ALIMENTOS DA PARAIBA
LTDA E OUTRO (Adv. SEM ADVOGADO
[...]10. ISSO POSTO, acolho parcialmente a exce-
ção de pré-executividade oposta por José Rolim de
Freitas, para o fim de determinar o desbloqueio dos
valores bloqueados na conta corrente nº 11788-70 -
Agência 1132 do HSBC.
11. Intime-se. 12. Após, à exeqüente para requerer o
que entender de direito.

10 - 0010655-54.2004.4.05.8200 FUNDO NACIONAL
DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO - FNDE
(Adv. PATRICIA BARRETO HILDEBRAND) x COM-
PANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUICAO (Adv.
MARCUS ANTONIO DANTAS CARREIRO). Assim
sendo, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal
nos termos do art. 794, I do CPC, como requerido.

11 - 0003501-14.2006.4.05.8200 UNIAO (FAZENDA
NACIONAL) (Adv. IJAI NOBREGA DE LIMA) x JLS
CONSTRUÇÕES LTDA E OUTROS (Adv. SEM AD-
VOGADO, MARILIA FIGUEIREDO BURITY,
NATALICIO EMMANOEL QUINTELLA LIMA).
[...] Em sendo assim, restando demonstrado pelo re-
querente a ausência dos requisitos do art. 135 do
CTN, impõe-se a acolhida da exceção de pré-
executividade para o fim de excluí-lo do pólo passivo
da execução à míngua de causa legal que imponha
responsabilidade solidária por débito de sociedade por
cotas de responsabilidade limitada em que o excipiente

não detinha poderes de gerência ou administração, à
vista do disposto na cláusula 3ª do indigitado contrato
social devidamente registrado na JUCEP (fl. 86). 15.
ISSO POSTO, acolho a exceção de pré-executividade
oposta por WALTER LICÍNIO SOUTO BRANDÃO, para
excluí-lo do pólo passivo da presente execução fis-
cal, condenando a Fazenda Nacional a arcar com os
honorários advocatícios das requerentes, fixados
estes em R$ 1.000,00 (mil reais), atendidos os
parâmetros do art. 20, § 4º, do CPC.
16. Intimem-se as partes dessa decisão, devendo a
Fazenda Nacional manifestar-se acerca do
parcelamento do débito, como alegado pela executa-
da à fl; 156.

12 - 0005429-63.2007.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE ENFERMAGEM DA PARAIBA - COREN/PB
(Adv. VIVIAN STEVE DE LIMA, CARMEN RACHEL
DANTAS MAYER, MIRIAM NUNES M. F. RAMOS) x
DANIA MARIA CRISPIM LOURENÇO (Adv. SÉRGIO
NICOLA MACEDO PORTO).
[...]  11. ISSO POSTO, rejeito a exceção de pré-
executividade oposta às fls. 19-24, condenando a
excipiente ao pagamento dos honorários advocatícios
do COREN/PB, fixados em 20% (vinte por cento) do
valor do crédito cobrado nos autos da execução fis-
cal, atendidas as prescrições do art. 20, §4º do CPC,
dos quais fica dispensada enquanto não alterada a
situação econômica que ensejou a concessão do be-
nefício da gratuidade de justiça, na forma da Lei nº
1060/50
12. Intime-se. 13. Expeça-se mandado de penhora.

13 - 0002235-21.2008.4.05.8200 UNIAO (FAZENDA
NACIONAL) (Adv. CESAR VERZULEI LIMA SOARES
DE OLIVEIRA) x DINALVA DA PENHA PONCE DE
OLIVEIRA (Adv. GIORDANNO LOUREIRO
CAVALCANTI GRILO).
[...]7. Isso posto, declaro nula a citação de fl. 09 e
considero citada a excipiente Dinalva Ponce de Oli-
veira, por intermédio de seu curador, Isaac Ponce de
Oliveira Lordão, iniciando-se o prazo - de 5 dias - para
que a executada pague ou nomeie bens à penhora
com a intimação desta decisão. 8. Intime-se.

14 - 0008805-23.2008.4.05.8200 UNIAO (FAZENDA
NACIONAL) (Adv. CESAR VERZULEI L.S. DE
OLIVEIRA(FN)) x EDUARDO DE OLIVEIRA CARLOS
(Adv. SEM ADVOGADO).  JULGO EXTINTA a presen-
te execução fiscal nos termos do art. 794, inciso I do
CPC, como requerido.

15 - 0009398-52.2008.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE CONTABILIDADE NA PARAIBA - CRC/PB
(Adv. EVILSON CARLOS DE OLIVEIRA BRAZ) x
ELIVANIA AMORIM SERPA (Adv. SEM ADVOGADO).
[...]  Assim sendo, JULGO EXTINTA a presente exe-
cução fiscal nos termos do art. 794, I do CPC, como
requerido. Dispensável, por outro lado, a providência
do art. 16 da referida lei, face ao inexpressivo valor
das custas devidas, nos termos do artigo art. 1º, I, da
Portaria nº 49, de 01.04.2004, do Ministério da Fazen-
da.  Levante-se a penhora, se houver.
Tendo o exequente abdicado do prazo para interposição
de recurso, arquivem-se os autos, com baixa na dis-
tribuição P.R.I.

16 - 0005043-62.2009.4.05.8200 UNIAO (FAZENDA
NACIONAL) (Adv. CESAR VERZULEI L.S. DE
OLIVEIRA(FN)) x PETRONIO WANDERLEY DE OLI-
VEIRA LIMA (Adv. SEM ADVOGADO).
1. Intime-se o executado para apresentar certidão
negativa de ônus atualizada do imóvel indicado à pe-
nhora. 2. Com a juntada da certidão, penhore-se o
bem oferecido. 3. Lavre-se o termo. Avalie-se. Inti-
me-se.

17 - 0008070-53.2009.4.05.8200 UNIAO (FAZENDA
NACIONAL) (Adv. CESAR VERZULEI LIMA SOARES
DE OLIVEIRA) x JOSE PAZ DE AMORIM (Adv. YURI
GOMES DE AMORIM).
[...]  13. ISSO POSTO, rejeito a exceção de pré-
executividade oposta às fls. 12-27. 14. Intime-se. 15.
Expeça-se mandado de penhora.

75 - EMBARGOS À EXECUÇÃO FUNDADA EM SEN-
TENÇA

18 - 0010727-85.1997.4.05.8200 INSTITUTO DE
PROTECAO E ASSIST A INFANCIA DA PARAIBA
(Adv. JOSE MARIO PORTO JUNIOR) x FAZENDA
NACIONAL (Adv. MARCOS VINICIUS VIANI
GARCIA). [...] intime-se a parte interessada para re-
querer a execução do julgado.

79 - EMBARGOS DE TERCEIRO

19 - 0011758-38.2000.4.05.8200 MARIA ALICE LINS
DE ALBUQUERQUE RIBEIRO BUARQUE E OUTROS
(Adv. JOAO PEREIRA DE LACERDA, CAIUS
MARCELLUS DE A. LACERDA, OVIDIO LOPES DE
MENDONCA) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGU-
RO SOCIAL - INSS (Adv. SEM PROCURADOR). [...]
Intime-se a parte interessada para requerer a execu-
ção do julgado.

20 - 0007505-89.2009.4.05.8200 VITAL CIPRIANO
NETO (Adv. EUNESIMO CARDOSO MONTEIRO) x
CIREMALTA COMÉRCIO E REPRESENTAÇÃO LTDA
E OUTRO (Adv. SEM ADVOGADO).

1. Diante do contido na certidão supra, intime-se o
autor para, no prazo de 10 dias, emendar a inicial,
indicando quem deve figurar no pólo passivo da ação,
sob pena de indeferimento, nos termos do art. 284,
parágrafo único, do CPC. 2. Uma vez suprida a irre-
gularidade apontada, cumpra-se o despacho de fl. 27.
3. Intime-se.

74 - EMBARGOS A EXECUÇÃO FISCAL

21 - 0006581-20.2005.4.05.8200 CONSTRUTORA
GAMA LTDA (Adv. HERMANO GADELHA DE SA,
CORIOLANO DIAS DE SA) x UNIAO (FAZENDA
NACIONAL) (Adv. JOAO JOSE RAMOS DA SILVA).
[...] Intime-se a parte interessada para requerer a
execução do julgado.

22 - 0000024-80.2006.4.05.8200 COMPANHIA BRA-
SILEIRA DE DISTRIBUICAO (Adv. MARCUS ANTO-
NIO DANTAS CARREIRO, CLAUDIA VIRGINIA NEIVA
MONTENEGRO, JOAQUIM MANHAES MOREIRA) x
FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA

EDUCACAO - FNDE (Adv. SEBASTIAO ALVES
CARREIRO, ILZA APARECIDA MARQUES ZILLI,
MARCIA JOSÉ ANDRADE, PATRICIA BARRETO
HILDEBRAND).  ISSO POSTO, extingo o presente
feito com julgamento de mérito, nos termos do art.
269, II, do CPC, condenando a embargante a arcar
com os honorários advocatícios da parte contrária,
fixados em 10% do valor atualizado da execução,
atendidas as prescrições do art. 20, § 4º do CPC.

23 - 0001525-69.2006.4.05.8200 CINAP COM IND
NORDESTINA DE ARTEFATOS DE PAPEL S/A (Adv.
FLÁVIO SOGAYAR JÚNIOR, HOMERO FLESCH,
FÁBIO CIUFFI) x UNIAO (FAZENDA NACIONAL)
(Adv. RENE PRIMO DE ARAUJO). ISSO POSTO,
julgo IMPROCEDENTES os presentes embargos, con-
denado o embargante ao pagamento de honorários
advocatícios de sucumbência de 1% (um por cento)
do valor atualizado da execução, em face de sua
elevada expressão econômica, atendidas as prescri-
ções do art. 20, §4º do CPC.

24 - 0002504-31.2006.4.05.8200 ROMUALDO FARI-
AS DE ARAUJO (Adv. JOSE DIONIZIO DE OLIVEI-
RA) x UNIAO (FAZENDA NACIONAL) (Adv. BIANOR
ARRUDA BEZERRA NETO).  ISSO POSTO, julgo
PROCEDENTES os presentes embargos para o fim
de desconstituir o crédito a que se refere a presente
execução fiscal, objeto da CDA nº 42601000920-45,
condenando a Fazenda Nacional aos honorários
advocatícios da parte contrária, fixados em 10% (dez
por cento) do valor do débito, atendidas as prescri-
ções do art. 20, §4º, CPC.

25 - 0007706-86.2006.4.05.8200 POLYUTIL S/A
INDUSTRIA E COMERCIO DE MATERIAS
PLASTICAS (Adv. LINDINALVA TORRES PONTES) x
UNIAO (FAZENDA NACIONAL) (Adv. VALTAMAR
MENDES DE OLIVEIRA).  ISSO POSTO, extingo o
presente feito com resolução do mérito, com fulcro
no art. 269, II, do CPC, deixando de condenar a parte
autora nos honorários advocatícios da Fazenda Naci-
onal, à vista do disposto no art. 6º, §1º, da Lei nº
11.941/2009.

26 - 0010558-49.2007.4.05.8200 TIM NORDESTE S/A
(Adv. CARLOS GOMES FILHO) x UNIÃO (Adv. SEM
PROCURADOR). 1-  Baixo os autos em diligência,
eis que o pedido de produção de prova pericial de fls.
193-198 ainda não foi apreciado. 2-  Intimada para
especificação de provas, a embargante requereu a
realização de perícia contábil, a fim de comprovar a
alegação de pagamento e de compensação da dívida
cobrada na execução fiscal apensa. 3-   Entretanto,
da análise dos autos e, em especial, das provas do-
cumentais produzidas pela autora e da juntada do
procedimento administrativo de compensação tribu-
tária (fls. 146-190), constata-se que já existem ele-
mentos suficientes para julgamento da lide, sendo
desnecessária a produção de prova pericial.4-  Dessa
feita, portanto, indefiro o pedido da parte autora de
fls. 193-198. 5-  Intimem-se. No decurso, registre-se
o feito para sentença e tornem os autos conclusos.

27 - 0001014-03.2008.4.05.8200 EMPRESA BRASI-
LEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS ECT (Adv.
RAFAEL ALMEIDA DE HOLANDA, PAULO CESAR
BEZERRA DE LIMA, MARIA JOSE DA SILVA, PABLO
DAYAN TARGINO BRAGA) x FAZENDA PUBLICA
DO MUNICIPIO DE CABEDELO/PB (Adv. MARIA DA
LUZ VASCONCELOS BEZERRA). [...] Dê-se vista
ao embargante, por igual prazo( 10 dias).Intime-se.

28 - 0002291-54.2008.4.05.8200 COLEGIO JOAO
PAULO II LTDA E OUTROS (Adv. JOSIBERTO ALVES
DA SILVA, MAELIO DE VASCONCELOS CLAUDINO)
x CAIXA ECONOMICA FEDERAL (FAZENDA NACI-
ONAL) (Adv. MARCOS CALUMBI N. DIAS (CEF)).
ISSO POSTO, julgo IMPROCEDENTES os presentes
embargos à execução, deixando de condenar a parte
autora nos honorários advocatícios da exeqüente, eis
que já computado, no débito excutido, o encargo de
20% previsto na Lei 8844/94, art. 2º, §3º, em aplica-
ção, por analogia, do entendimento preconizado pela
Súmula 168 do extinto TFR.

29 - 0003060-62.2008.4.05.8200 EVERALDO CALDAS
DA FONSECA (Adv. LIVIETO REGIS FILHO) x CON-
SELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS
- CRECI - 21 REGIAO (Adv. ITAMAR GOUVEIA DA
SILVA). ISSO POSTO, extingo o presente feito sem
resolução do mérito, com fulcro no art 16, §1º, da Lei
nº 6.830/80.

30 - 0006635-78.2008.4.05.8200 SOCIEDADE BRA-
SILEIRA DE CULTURA INGLESA DA PARAIBA (Adv.
JOSE AUGUSTO DA SILVA NOBRE FILHO) x FA-
ZENDA NACIONAL (Adv. IJAI NOBREGA DE LIMA).
ISSO POSTO, extingo o presente feito com resolução
do mérito, com fulcro no art. 269, II, do CPC, deixan-
do de condenar a parte autora nos honorários
advocatícios da Fazenda Nacional, eis que já compu-
tado no débito excutido o encargo de 20% previsto no
Decreto-Lei nº 1025/69, consoante entendimento pa-
cificado pela Súmula 168 do extinto TFR.

31 - 0002226-88.2010.4.05.8200 CIANE-COMPANHIA
DE PRODUTOS QUIMICOS DO NORDESTE (Adv.
RODRIGO NOBREGA FARIAS) x COMPANHIA DE VA-
LORES MOBILIÁRIOS - CVM (Adv. SEM ADVOGADO).
ISSO POSTO, extingo o presente feito sem resolução do
mérito, com fulcro no art. 267, VI, do CPC.

32 - 0004196-26.2010.4.05.8200 UNIAO (FAZENDA
NACIONAL) (Adv. GENEZIO FERNANDES VIEIRA)
x ELISETE APARECIDA FERREIRA GOMES (Adv.
EDUARDO JORGE ALBUQUERQUE DE MENESES).
1. Diante do teor da certidão de fl. 18, informando que
os embargos foram opostos no prazo legal, determino
a suspensão da execução apensa, uma vez que as
providências previstas nos incisos I e II do art. 730 do
CPC só poderão ser tomadas após o trânsito em
julgado da presente oposição. 2. Intime-se o embargado
para, querendo, impugnar os presentes embargos, no
prazo legal, oportunidade em que deverá indicar as
provas que pretende produzir.
3. Traslade-se cópia deste despacho para os autos
principais.

99 - EXECUÇÃO FISCAL

33 - 0004549-13.2003.4.05.8200 CONSELHO REGI-
ONAL DE FARMACIA - CRF/PB (Adv. GEORGIANA
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COUTINHO GUERRA, NELSON CALISTO DOS SAN-
TOS) x FARMEC PROD FARM E CIRURGICO LTDA
(Adv. GUILHERME MELO FERREIRA, DIRCEU
ABIMAEL DE SOUZA LIMA). 1.Indefiro, por ora, o
pedido às fls. 98/99.2.Intime-se o executado do blo-
queio/penhoram(Bacenjud), bem como para garantir,
integralmente, a dívida cobrada, através de outros
bens passíveis de penhora, a fim de que possa opor
embargos à execução, no prazo legal.

74 - EMBARGOS A EXECUÇÃO FISCAL

34 - 0007281-59.2006.4.05.8200 HOTEL TROPICANA
SA (Adv. HEITOR CABRAL DA SILVA, MARLENE
PEREIRA BORBA) x COMISSAO DE VALORES
MOBILIARIOS - CVM (Adv. GILMAR SANTOS LIMA).
1. Vista ao(à)(s) embargante(s) sobre a impugnação
constante à(s) fl.(s), bem como para especificar pro-
vas com declaração de finalidade.

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

35 - 0005765-67.2007.4.05.8200 CONSTRUTORA
NORCASA LTDA (Adv. ROBERTO FERREIRA BAR-
BOSA) x UNIAO (FAZENDA NACIONAL) (Adv. SEM
PROCURADOR).
1. Vista ao autor para manifestar-se sobre a contesta-
ção às fl. 55/317, bem como especificar provas com
declaração de finalidade.

Total Intimação : 35
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RAFAEL ALMEIDA DE HOLANDA-27
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206 - EXECUÇÃO DE SENTENÇA CONTRA FAZEN-
DA PÚBLICA 

1 - 0029953-73.1900.4.05.8201 HERMINIO SOARES
FILHO (Adv. JOSE CAMARA DE OLIVEIRA, KEILA
CRISTINA BRITO DA SILVA, JEAN CAMARA DE OLI-
VEIRA, IBER CAMARA DE OLIVEIRA) x INSTITUTO
NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. DARIO
DUTRA SATIRO FERNANDES). Vistos, etc. A con-
sulta retro juntada acusa o depósito do requisitório
referente a estes autos. Assim sendo, JULGO, POR
SENTENÇA, EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, nos
termos do art. 794, I, do Código de Processo Civil.
P.R.I.

2 - 0033555-72.1900.4.05.8201 JOAO PEDROSA DE
SOUSA E OUTROS (Adv. JOSEFA INES DE SOUZA)
x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS (Adv. MARIA DAS DORES VIANA
MONTENEGRO). Intimem-se as partes do teor da
requisição de pagamento expedida nos presentes au-
tos, pelo prazo de 05 (cinco) dias, em obediência ao
disposto na Resolução nº 55, de 14 de maio de 2009,
do Conselho da Justiça Federal, e conforme Portaria
PJF.0006. 000011-0/2007, de 05/12/2007, do Juízo
desta 6ª Vara Federal.

3 - 0034537-86.1900.4.05.8201 JOAO HERACIO DA
SILVA E OUTROS (Adv. RINALDO BARBOSA DE
MELO) x MARIA JOSE ALBUQUERQUE BEZERRA x
JOSENILDA NASCIMENTO DA SILVA x KATIA EUNIR
VIDAL SILVA x MARIA DO CARMO LIMA DA SILVA x
EDILEUZA SILVA ROCHA x MARGARIDA GALDINO
x ADERITA FERREIRA MONTEIRO x RITA DA SILVA
MELO x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCI-
AL - INSS (Adv. JOAO FELICIANO PESSOA). Assim
sendo, defiro as habilitações requeridas, nos termos
da legislação retro mencionada, ficando, entretanto
cientes os habilitados da obrigação de acertar as con-
tas com os demais herdeiros, se for o caso. Anota-
ções cartorárias e na distribuição para alteração do
pólo ativo da demanda. Intimem-se.

4 - 0035962-51.1900.4.05.8201 ANTONIO SIMPLICIO
DA SILVA (Adv. JOSE CAMARA DE OLIVEIRA, JOSE
MARTINS DA SILVA) x INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. FRANCISCO
NOBREGA DOS SANTOS, ISMALDO ISIDRO DOS
SANTOS). Retifico a alínea a da decisão de fls.448/
449, onde se lê; visto que tal verba foi indeferida pelo
juízo na sentença dos embargos, leia-se, visto que tal
verba ainda não foi executada pelo advogado. Quan-
to ao pedido do advogado JOSÉ MARTINS DA SILVA
(fls. 482/493), que está habilitado apenas no proces-
so de conhecimento, como ainda não houve a execu-
ção dos honorários sucumbenciais neste feito, cuja
sentença (fls. 172/190), reformada por acórdão de fl.
243 (omisso em relação aos honorários), arbitrou em
R$ 240,00 (duzentos e quarenta reais) o seu valor,
cabe aos advogados o requerimento da referida exe-
cução. Intimem-se os advogados para que requeiram
o que entenderem de direito.”

5 - 0102365-31.1999.4.05.8201 JUCICLEIDE
FERREIRA DE SOUSA (Adv. JOSE CAMARA DE
OLIVEIRA, JURANDIR PEREIRA DA SILVA, IBER
CAMARA DE OLIVEIRA, ANA HELENA CAVALCANTI
PORTELA, JEAN CAMARA DE OLIVEIRA, CICERO
RICARDO ANTAS A CORDEIRO, IVO CASTELO
BRANCO PEREIRA DA SILVA) x JUCICLEIDE
FERREIRA DE SOUSA x INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. SEM PROCURA-
DOR) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCI-
AL - INSS. Vistos etc. A consulta efetivada ao site do
TRF. 5ª. Região, fls., acusa o depósito da RPV.Assim
sendo, julgo por sentença, extinta a presente execu-
ção, nos termos do art. 794, I, do Código de Processo
Civil, pelo pagamento da Requisição de Pagamento.
P.R.I.

6 - 0004414-95.2003.4.05.8201 ARICELIA SEVERINA
DA COSTA (Adv. ROBSON ANTAO DE MEDEIROS) x
INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
(Adv. SEM PROCURADOR). Intimem-se as partes
do teor da requisição de pagamento expedida nos
presentes autos, pelo prazo de 05 (cinco) dias, em
obediência ao disposto na Resolução nº 55, de 14 de
maio de 2009, do Conselho da Justiça Federal, e
conforme Portaria PJF.0006. 000011-0/2007, de 05/
12/2007, do Juízo desta 6ª Vara Federal.

229 - CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

7 - 0019975-72.1900.4.05.8201 LINDALVA DA SILVA
E OUTROS (Adv. TANIO ABILIO DE ALBUQUERQUE
VIANA) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv.
MARCOS CALUMBI NOBREGA DIAS, FABIO
ROMERO DE SOUZA RANGEL, JAIME MARTINS
PEREIRA JUNIOR) x UNIÃO (Adv. JAIME MARTINS
PEREIRA JUNIOR, FERNANDO DA SILVA ROCHA).
Indefiro o pedido de fl. 359, uma vez que cabe ao
advogado requerer nos termos da lei, a execução dos
seus honorários advocatícios. Intime-se o advogado
TANIO ABILIO DE A. VIANA, para no prazo de 10
(dez) dias, requerer o que entender de direito.

8 - 0019979-12.1900.4.05.8201 ITALA MARIA DE FA-
RIAS BEM (E OUTROS) (Adv. LEIDSON FARIAS) x
ITALA MARIA DE FARIAS BEM E OUTROS (Adv.
LEIDSON FARIAS) x UNIVERSIDADE FEDERAL DA
PARAIBA - UFPB (Adv. MANOEL RODRIGUES DE
PAULO) x UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAIBA -
UFPB (Adv. MANOEL RODRIGUES DE PAULO). In-
time-se a parte autora, para, no prazo de 10 (dez) dias
requerer o que entender de direito.

9 - 0001600-71.2007.4.05.8201 JOSE MATHIAS
NETTO (Adv. RAMONA PORTO AMORIM GUEDES)
x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. ISAAC
MARQUES CATÃO). Intime-se a parte autora para, no
prazo de 10 (dez) dias, se manifestar acerca da peti-
ção e documento juntados pela CEF, fls. 264/272.

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

10 - 0033563-49.1900.4.05.8201 JOSE FELIX DO
NASCIMENTO E OUTROS (Adv. MARIA DE FATIMA
BARBOSA DE MELO, JOSEFA INES DE SOUZA) x
INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
(Adv. JOAO FELICIANO PESSOA). Intimem-se as

partes do teor da requisição de pagamento expedida
nos presentes autos, pelo prazo de 05 (cinco) dias,
em obediência ao disposto na Resolução nº 55, de 14
de maio de 2009, do Conselho da Justiça Federal, e
conforme Portaria PJF.0006. 000011-0/2007, de 05/
12/2007, do Juízo desta 6ª Vara Federal.

11 - 0002839-18.2004.4.05.8201 SEVERINO DE
ALMEIDA SÁ E OUTROS (Adv. JOSE RAMOS DA
SILVA, YURI PORFIRIO CASTRO DE
ALBUQUERQUE) x UNIÃO (Adv. SEM PROCURA-
DOR). Intime-se a parte autora, para, no prazo de 15
(quinze) dias, requererem o que entender de direito,
trazendo, desde logo Planilha de Cálculo, se for o
caso.

12 - 0003042-72.2007.4.05.8201 ANA PAULA DINIZ
BARBOSA ALVES E OUTRO (Adv. SEBASTIAO ARA-
UJO DE MARIA, AMANDA DO NASCIMENTO
NOBREGA) x EMGEA - EMPRESA GESTORA DE
ATIVOS (Adv. ISAAC MARQUES CATÃO) x MUNICÍ-
PIO DE AREIAL - PB (Adv. FRANCISCO DE ASSIS
SILVA C. JUNIOR). “(...)Ante o exposto, JULGO IM-
PROCEDENTE O PEDIDO INAUGURAL, apreciando
a lide com resolução do mérito, com base no art. 269,
I, do CPC para: a) acolher a ilegitimidade passiva da
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL e permitir o ingresso
da EMGEA - Empresa Gestora de Ativos no pólo pas-
sivo da lide;  b) reputar válidas todas as notificações
feitas aos autores na execução extrajudicial promovi-
da pela CAIXA / EMGEA, por terem sido feitas em
conformidade com as regras previstas no Decreto
Legislativo nº 70/66; c) condenar os autores em
litigância de má-fé, pela prática dos atos previstos
nos inciso II e III do art. 17, do CPC (alterar a verdade
dos fatos e usar do processo para conseguir objetivo
ilegal), determinando que estes indenizem o Município
de Areial - PB pelos prejuízos sofridos em decorrência
das demandas que ajuizaram, consistindo a indeniza-
ção no pagamento de R$ 2.030,00 (dois mil e trinta
reais), equivalentes a 29 (vinte e nove) prestações
mensais de R$ 70,00 (setenta reais), a título de com-
pensação pelo uso do imóvel durante o período de
19.06.2007 a 30.06.2010, sem prejuízo da cobrança
de outras prestações, que venham a se vencer após
30 de junho de 2010, até a efetiva entrega do imóvel
ao arrematante, estas no valor de R$ 500,00 (qui-
nhentos reais). O valor da indenização ora estipulada
será acrescido de juros de mora de 1,00 (um por
cento) ao mês e de correção monetária, incidentes a
partir da data em que os autores contestaram a ação
de imissão de posse promovida pelo Município de
Areial (19.06.2007), atualizados até a data do paga-
mento da verba indenizatória.    Igualmente, condeno
cada um dos autores ao pagamento de honorários
advocatícios de sucumbência em favor da EMGEA e
do Município de Areial, os quais fixo em R$ 300,00
(trezentos reais), nos termos do art. 20, § 4º. do C.P.C,
ficando a execução da verba honorária suspensa nos
termos do art. 12 da Lei 1.060/50.  Ressalto que a
gratuidade judiciária deferida aos promoventes (fl.
46) não será empecilho à cobrança da indenização
decorrente da litigância de má-fé ora declarada, pois,
se assim fosse, a condenação imposta pelo juízo
restaria inócua e de nenhuma utilidade para os fins a
que se destina. Custas na forma do inc. II, art. 4º, da
Lei n. 9.289/96. Independente da intimação das par-
tes, corrija-se o pólo passivo da demanda, excluindo
do sistema o nome da CAIXA ECONÔMICA FEDE-
RAL e incluindo a sua substituta, a EMGEA - EMPRE-
SA GESTORA DE ATIVOS. Após o trânsito em julga-
do, intime-se o Município de Areial para, se for o caso,
promover a execução da indenização pela litigância
de má-fé fixada em seu favor, no prazo de 15(quinze)
dias, sob pena de arquivamento. Sem prejuízo da
publicação desta sentença, tendo em vista a conde-
nação por litigância de má-fé, intimem-se os autores,
pessoalmente, por meio de carta com aviso de rece-
bimento (AR mão própria), do inteiro teor deste julga-
do. P.R.I.”

13 - 0001739-86.2008.4.05.8201 VANDERLUCIO
ALVES VENANCIO (Adv. ROMEU ELOY, ROSE
ANGELLI CIRNE ELOY, FERNANDO GONDIM RI-
BEIRO JUNIOR) x UNIÃO E OUTROS (Adv. SEM
PROCURADOR). Ante o exposto, revogando a tutela
anteriormente concedida, extingo a ação sem resolu-
ção do mérito, nos termos do art. 267, inciso IV, do
Código de Processo Civil. Sem condenação em hono-
rários advocatícios, por força do disposto no art. 3º,
inciso V, da Lei n.º 1.060/50, nem em custas proces-
suais, nos moldes do art. 4º, inciso II, da Lei n.º 9.289/
96.Não havendo recurso voluntário, certifique-se o
trânsito em julgado, e arquivem-se os autos, com a
devida baixa na distribuição. Oficie-se ao relator do
Agravo de Instrumento n.º 91039-PB, comunicando-
lhe o inteiro teor da presente sentença.P. R. I.

14 - 0000435-81.2010.4.05.8201 ERICK JOSÉ DE
MORAIS VILLAR (Adv. LEIDSON FARIAS, THELIO
FARIAS, ITALO FARIAS BEM) x INSTITUTO NACIO-
NAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. SEM PRO-
CURADOR). Intimem-se as partes, para, requere-
rem, de forma justificada as provas que pretendem
produzir.

15 - 0001873-45.2010.4.05.8201 PEDRO FERREIRA
DE ASSIS (Adv. MARCOS ANTONIO INACIO DA
SILVA, NARRIMAN XAVIER DA COSTA,
LINDONGENIA QUEIROGA DE SOUSA) x INSTITU-
TO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
SEM PROCURADOR). Isso posto, declaro a incom-
petência absoluta deste juízo, para julgar o processo,
de sorte que determino a remessa dos autos para a 8ª
Vara Federal na cidade de Sousa-PB, nos termos do
art. 113, § 3º, 2a parte, do CPC. Cumpra-se, com
prioridade, eis que há pedido de antecipação de tutela
pendente de apreciação. Após o decurso do prazo
recursal, sem manifestação da parte autora, reme-
tam-se os autos.Int.
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16 - 0003230-94.2009.4.05.8201 JOSÉ ALMIR BATIS-
TA DA SILVA (Adv. RUBENS LOPES DO NASCIMEN-
TO DE MELO FERREIRA, DIOGENES SALES PE-
REIRA) x GERENTE REGIONAL DO MINISTERIO
DO TRABALHO E EMPREGO NA CIDADE DE CAM-

PINA GRANDE (Adv. ANTONIO DE PADUA). III -
DISPOSITIVO. Isto posto, torno definitiva a decisão
de fls. 123/136 e CONCEDO A SEGURANÇA, apreci-
ando a lide com resolução do mérito, nos termos do
art. 269, I, do CPC, para determinar que: a) o Gerente
Regional do Ministério do Trabalho em Campina Gran-
de libere o pagamento das parcelas remanescentes
do seguro-desemprego ainda não sacadas pelo
impetrante. b) após a liberação do seguro desempre-
go pelo MTE, o Gerente da CEF pague as parcelas do
seguro desemprego em favor do impetrante, proce-
dendo a retenção de 15% (quinze por cento) dos valo-
res a serem recebidos, realizando-se a transferência
destes valores para a conta poupança n.º 18420080-
5, Agência 0082, Banco Real, de titularidade do advo-
gado RUBENS LOPES DO NASCIMENTO, CPF nº
011.893.204-79. Oficie-se ao Relator do Agravo de
Instrumento nº AGTR 106.297-PB (processo Nº
0006683-28.2010.4.05.0000), remetendo-lhe cópia
desta sentença. Sem custas, nos termos da Lei nº
1.060/50. Sem condenação em honorários
advocatícios, nos termos do art. 25 da Lei nº 12.016/
09.  Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição obri-
gatório, tendo em vista a previsão contida no art. 14,
§ 1º, da Lei nº 12.016/09. Cumpra-se o disposto no
art. 13 da Lei acima referida. Publique-se. Registre-
se. Intimem-se.

17 - 0003250-85.2009.4.05.8201 JAIDETE CAVALCAN-
TE E OUTROS (Adv. KAYO CAVALCANTE MEDEIROS,
LARISSA CARLA OLIVEIRA FIGUEIREDO) x GE-
RENTE REGIONAL DO MINISTERIO DO TRABALHO
E EMPREGO NA CIDADE DE CAMPINA GRANDE
(Adv. SEM PROCURADOR). Isso posto, torno defini-
tiva a decisão de fls. 191/206 e CONCEDO A SEGU-
RANÇA em relação aos impetrantes apreciando a lide
com resolução do mérito, nos termos do art. 269, I, do
CPC, para determinar que:a) o Gerente Regional do
Ministério do Trabalho em Campina Grande defira o
pedido de seguro-desemprego formulado pelos
impetrantes, liberando o pagamento de todas as par-
celas devidas; b) após o deferimento pelo MTE, o
Gerente da CEF libere as parcelas do seguro-desem-
prego em favor dos impetrantes, procedendo a reten-
ção de 20% (vinte por cento) dos valores a serem
recebidos pelos impetrantes, realizando-se a transfe-
rência destes valores para a Conta Poupança n.º
00325962-0, Agência 0041, Operação 013, Caixa Eco-
nômica Federal, de titularidade de KAYO CAVALCAN-
TE MEDEIROS, CPF n.º 054.197.884-54.Oficie-se ao
Relator do Agravo de Instrumento n.º 105763/PB
(0004443-66.2010.4.05.0000), remetendo-lhe cópia
desta sentença. Sem condenação em honorários, nos
termos do art. 25 da Lei n.º 12.016/2009, nem em
custas processuais, em razão do deferimento do pe-
dido de assistência judiciária formulado na inicial, nos
termos da Lei n.º 1.060/50. Sentença sujeita ao duplo
grau de jurisdição obrigatório, tendo em vista a previ-
são contida no art. 14, § 1º, da Lei n.º 12.016/09.
Cumpra-se o disposto no art. 13 da Lei acima
referida.PRI.

18 - 0003312-28.2009.4.05.8201 SUENYA ROSA DE
ARAUJO (Adv. RUBENS LOPES DO NASCIMENTO
DE MELO FERREIRA, DIOGENES SALES PEREI-
RA) x GERENTE REGIONAL DO MINISTERIO DO
TRABALHO E EMPREGO NA CIDADE DE CAMPINA
GRANDE (Adv. SEM PROCURADOR). Isto posto,
torno definitiva a decisão de fls. 126/139 e CONCE-
DO A SEGURANÇA, apreciando a lide com resolução
do mérito, nos termos do art. 269, I, do CPC, para
determinar que: a) o Gerente Regional do Ministério do
Trabalho em Campina Grande defira o pagamento das
parcelas do seguro-desemprego requerido pelo(a)
impetrante.  b) após a liberação do seguro desempre-
go pelo MTE, o Gerente da CEF pague as parcelas do
seguro desemprego em favor do(a) impetrante, pro-
cedendo a retenção de 15% (quinze por cento) dos
valores a serem recebidos, realizando-se a transfe-
rência destes valores para a conta poupança n.º
18420080-5, Agência 0082, Banco Real, de titularidade
do advogado RUBENS LOPES DO NASCIMENTO,
CPF nº 011.893.204-79. Oficie-se ao Relator do Agra-
vo de Instrumento nº AGTR 106.319-PB (processo Nº
000675-45.2010.4.05.0000), remetendo-lhe cópia desta
sentença. Sem custas, nos termos da Lei nº 1.060/
50. Sem condenação em honorários advocatícios,
nos termos do art. 25 da Lei nº 12.016/09.  Sentença
sujeita ao duplo grau de jurisdição obrigatório, tendo
em vista a previsão contida no art. 14, § 1º, da Lei nº
12.016/09. Cumpra-se o disposto no art. 13 da Lei
acima referida. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

19 - 0003525-34.2009.4.05.8201 MARCIA MARIA
BEZERRA GUIMARAES (Adv. KAYO CAVALCANTE
MEDEIROS, LARISSA CARLA OLIVEIRA
FIGUEIREDO) x GERENTE REGIONAL DO
MINISTERIO DO TRABALHO E EMPREGO NA CI-
DADE DE CAMPINA GRANDE (Adv. SEM PROCU-
RADOR). III - DISPOSITIVO. Isto posto, torno defini-
tiva a decisão de fls. 124/136 e CONCEDO A SEGU-
RANÇA, apreciando a lide com resolução do mérito,
nos termos do art. 269, I, do CPC, para determinar
que: a) o Gerente Regional do Ministério do Trabalho
em Campina Grande libere o pagamento das duas
últimas parcelas de seguro-desemprego ainda não
recebidas pela impetrante; b) após o desbloqueio das
parcelas de seguro-desemprego pelo MTE, o Gerente
da CEF libere as parcelas do seguro desemprego em
favor do(a) impetrante, procedendo a retenção de
20% (vinte por cento) dos valores a serem recebidos
pelo(a) impetrante, realizando-se a transferência des-
tes valores para a conta n.º 00325962-0, Agência
0041, Operação 013, Caixa Econômica Federal, de
titularidade de Kayo Cavalcante Medeiros, CPF nº
054.197.884-54. Oficie-se ao Relator do Agravo de
Instrumento nº AGTR 105.987/PB (0005806-
88.2010.4.05.0000), remetendo-lhe cópia desta sen-
tença. Sem custas, nos termos da Lei nº 1.060/50.
Sem condenação em honorários advocatícios, nos
termos do art. 25 da Lei nº 12.016/09.  Sentença
sujeita ao duplo grau de jurisdição obrigatório, tendo
em vista a previsão contida no art. 14, § 1º, da Lei nº
12.016/09. Cumpra-se o disposto no art. 13 da Lei
acima referida. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

20 - 0003527-04.2009.4.05.8201 VALDEMIR DE LIMA
SILVA (Adv. KAYO CAVALCANTE MEDEIROS,
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LARISSA CARLA OLIVEIRA FIGUEIREDO) x GE-
RENTE REGIONAL DO MINISTERIO DO TRABALHO
E EMPREGO NA CIDADE DE CAMPINA GRANDE
(Adv. SEM PROCURADOR). III - DISPOSITIVO. Isto
posto, torno definitiva a decisão de fls. 176-181 e
CONCEDO A SEGURANÇA, apreciando a lide com
resolução do mérito, nos termos do art. 269, I, do
CPC, para determinar que: a) o Gerente Regional do
Ministério do Trabalho em Campina Grande libere o
pagamento das parcelas de seguro desemprego ainda
não recebidas pelo impetrante; b) após a liberação
das parcelas de seguro-desemprego pelo MTE, o Ge-
rente da CEF efetue o seu pagamento ao impetrante,
procedendo a retenção de 20% (vinte por cento) dos
valores a serem recebidos pelo(a) impetrante, reali-
zando-se a transferência destes valores para a conta
n.º 00325962-0, Agência 0041, Operação 013, Caixa
Econômica Federal, de titularidade de Kayo Caval-
cante Medeiros, CPF nº 054.197.884-54.  Oficie-se ao
Relator do Agravo de Instrumento nº AGTR 106.037-
PB (processo Nº 0005423-13.2010.4.05.0000), reme-
tendo-lhe cópia desta sentença. Sem custas, nos ter-
mos da Lei nº 1.060/50. Sem condenação em honorá-
rios advocatícios, nos termos do art. 25 da Lei nº
12.016/09.  Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdi-
ção obrigatório, tendo em vista a previsão contida no
art. 14, § 1º, da Lei nº 12.016/09. Cumpra-se o dispos-
to no art. 13 da Lei acima referida. Publique-se. Re-
gistre-se. Intimem-se.

21 - 0003619-79.2009.4.05.8201 RIVA NEVE DO
CARMO (Adv. KAYO CAVALCANTE MEDEIROS,
LARISSA CARLA OLIVEIRA FIGUEIREDO) x GE-
RENTE REGIONAL DO MINISTERIO DO TRABALHO
E EMPREGO NA CIDADE DE CAMPINA GRANDE
(Adv. SEM ADVOGADO). Isto posto, torno definitiva
a decisão de fls. 120/131 e CONCEDO A SEGURAN-
ÇA, apreciando a lide com resolução do mérito, nos
termos do art. 269, I, do CPC, para determinar que: a)
o Gerente Regional do Ministério do Trabalho em Cam-
pina Grande libere o pagamento das duas últimas
parcelas de seguro-desemprego ainda não recebidas
pela impetrante; b) após o desbloqueio das parcelas
de seguro-desemprego pelo MTE, o Gerente da CEF
libere as parcelas do seguro desemprego em favor
do(a) impetrante, procedendo a retenção de 20% (vin-
te por cento) dos valores a serem recebidos pelo(a)
impetrante, realizando-se a transferência destes va-
lores para a conta n.º 00325962-0, Agência 0041,
Operação 013, Caixa Econômica Federal, de
titularidade de Kayo Cavalcante Medeiros. Oficie-se
ao Relator do Agravo de Instrumento nº AGTR 105.760/
PB (0004444 -51.2010.4.05.0000), remetendo-lhe có-
pia desta sentença. Sem custas, nos termos da Lei nº
1.060/50. Sem condenação em honorários
advocatícios, nos termos do art. 25 da Lei nº 12.016/
09. Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição obri-
gatório, tendo em vista a previsão contida no art. 14,
§ 1º, da Lei nº 12.016/09. Cumpra-se o disposto no
art. 13 da Lei acima referida. Publique-se. Registre-
se. Intimem-se.

22 - 0003658-76.2009.4.05.8201 AIRLON CUNHA
SIMPLICIO E OUTRO (Adv. KAYO CAVALCANTE
MEDEIROS, LARISSA CARLA OLIVEIRA
FIGUEIREDO) x GERENTE REGIONAL DO
MINISTERIO DO TRABALHO E EMPREGO NA CI-
DADE DE CAMPINA GRANDE (Adv. SEM PROCU-
RADOR). Isto posto, torno definitiva a decisão de fls.
190/193 e CONCEDO A SEGURANÇA, apreciando a
lide com resolução do mérito, nos termos do art. 269,
I, do CPC, para determinar que: a) o Gerente Regional
do Ministério do Trabalho em Campina Grande libere o
pagamento das parcelas de seguro desemprego ainda
não recebidas pelo impetrante; b) após a liberação
das parcelas de seguro-desemprego pelo MTE, o Ge-
rente da CEF efetue o seu pagamento ao impetrante,
procedendo a retenção de 20% (vinte por cento) dos
valores a serem recebidos pelo(a) impetrante, reali-
zando-se a transferência destes valores para a conta
n.º 00325962-0, Agência 0041, Operação 013, Caixa
Econômica Federal, de titularidade de Kayo Caval-
cante Medeiros, CPF nº 054.197.884-54.  Oficie-se ao
Relator do Agravo de Instrumento nº AGTR 106.304-
PB (processo Nº 0006741-31.2010.4.05.0000), reme-
tendo-lhe cópia desta sentença. Sem custas, nos ter-
mos da Lei nº 1.060/50. Sem condenação em honorá-
rios advocatícios, nos termos do art. 25 da Lei nº
12.016/09.  Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdi-
ção obrigatório, tendo em vista a previsão contida no
art. 14, § 1º, da Lei nº 12.016/09. Cumpra-se o dispos-
to no art. 13 da Lei acima referida. Publique-se. Re-
gistre-se. Intimem-se.

23 - 0004216-48.2009.4.05.8201 JOSEFA ADMA
LOPES DA SILVA (Adv. RUBENS LOPES DO NASCI-
MENTO DE MELO FERREIRA, DIOGENES SALES
PEREIRA) x GERENTE REGIONAL DO MINISTERIO
DO TRABALHO E EMPREGO NA CIDADE DE CAM-
PINA GRANDE (Adv. SEM ADVOGADO). Isto posto,
torno definitiva a decisão de fls. 118/130 e CONCE-
DO A SEGURANÇA, apreciando a lide com resolução
do mérito, nos termos do art. 269, I, do CPC, para
determinar que: a) o Gerente Regional do Ministério do
Trabalho em Campina Grande defira o pagamento das
parcelas do seguro-desemprego requerido pelo(a)
impetrante.  b) após a liberação do seguro desempre-
go pelo MTE, o Gerente da CEF pague as parcelas do
seguro desemprego em favor do(a) impetrante, pro-
cedendo a retenção de 15% (quinze por cento) dos
valores a serem recebidos, realizando-se a transfe-
rência destes valores para a conta poupança n.º
18420080-5, Agência 0082, Banco Real, de titularidade
do advogado RUBENS LOPES DO NASCIMENTO,
CPF nº 011.893.204-79.  Oficie-se ao Relator do Agra-
vo de Instrumento nº AGTR 106.157-PB (processo Nº
0006547-31.2010.4.05.0000), remetendo-lhe cópia
desta sentença. Sem custas, nos termos da Lei nº
1.060/50. Sem condenação em honorários
advocatícios, nos termos do art. 25 da Lei nº 12.016/
09.  Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição obri-
gatório, tendo em vista a previsão contida no art. 14,
§ 1º, da Lei nº 12.016/09. Cumpra-se o disposto no
art. 13 da Lei acima referida. Publique-se. Registre-
se. Intimem-se.

24 - 0004220-85.2009.4.05.8201 MARCELO FRAN-
CISCO DA SILVA (Adv. RUBENS LOPES DO NAS-

CIMENTO DE MELO FERREIRA, DIOGENES SALES
PEREIRA) x GERENTE REGIONAL DO MINISTERIO
DO TRABALHO E EMPREGO NA CIDADE DE CAM-
PINA GRANDE (Adv. SEM PROCURADOR). Isto
posto, torno definitiva a decisão de fls. 117/130 e
CONCEDO A SEGURANÇA, apreciando a lide com
resolução do mérito, nos termos do art. 269, I, do
CPC, para determinar que: a) o Gerente Regional do
Ministério do Trabalho em Campina Grande defira o
pagamento da última parcela do seguro-desemprego
requerido pelo(a) impetrante. b) após a liberação do
seguro desemprego pelo MTE, o Gerente da CEF pa-
gue a parcela do seguro desemprego em favor do(a)
impetrante, procedendo a retenção de 15% (quinze
por cento) dos valores a serem recebidos, realizando-
se a transferência destes valores para a conta pou-
pança n.º 18420080-5, Agência 0082, Banco Real, de
titularidade do advogado RUBENS LOPES DO NAS-
CIMENTO, CPF nº 011.893.204-79.  Oficie-se ao
Relator do Agravo de Instrumento nº AGTR 106.281-PB
(processo Nº 0006708-41.2010.4.05.0000), remetendo-lhe
cópia desta sentença. Sem custas, nos termos da Lei nº
1.060/50. Sem condenação em honorários advocatícios,
nos termos do art. 25 da Lei nº 12.016/09.  Sentença sujeita
ao duplo grau de jurisdição obrigatório, tendo em vista a
previsão contida no art. 14, § 1º, da Lei nº 12.016/09.
Cumpra-se o disposto no art. 13 da Lei acima referida.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

25 - 0000127-45.2010.4.05.8201 MARIA SULINALVA
SOUSA (Adv. THELIO FARIAS, EDSON VICENTE
DIAS CORREIA, HELDER ALVES DA COSTA) x GE-
RENTE REGIONAL DO MINISTERIO DO TRABALHO
E EMPREGO NA CIDADE DE CAMPINA GRANDE
(Adv. SEM PROCURADOR). Isto posto, torno defini-
tiva a decisão de fls. 129/141 e CONCEDO A SEGU-
RANÇA, apreciando a lide com resolução do mérito,
nos termos do art. 269, I, do CPC, para determinar
que o Gerente Regional do Ministério do Trabalho em
Campina Grande defira o pedido de seguro-desem-
prego formulado pelo(a) impetrante, liberando o paga-
mento de todas as parcelas devidas. Oficie-se ao Relator
do Agravo de Instrumento nº AGTR 105.794-PB (0005576-
46.2010.4.05.0000), remetendo-lhe cópia desta sentença.
Sem custas, nos termos da Lei nº 1.060/50. Sem condena-
ção em honorários advocatícios, nos termos do art. 25 da
Lei nº 12.016/09.  Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdi-
ção obrigatório, tendo em vista a previsão contida no art.
14, § 1º, da Lei nº 12.016/09. Cumpra-se o disposto no art.
13 da Lei acima referida. Publique-se. Registre-se. Inti-
mem-se.

26 - 0001604-06.2010.4.05.8201 JURGEN WOLFGANG
PRECKER (Adv. ALETSANDRA CABRAL LINHARES
PORDEUS) x SECRETÁRIO DE RECURSOS HU-
MANOS DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE CAMPI-
NA GRANDE (Adv. SEM PROCURADOR). INDEFI-
RO O PEDIDO DE LIMINAR, uma vez que o impetrante
já se encontra aposentado pelo regime geral de previ-
dência social, para o qual contribuiu durante toda a
sua vida profissional no Brasil, bem como porque
após a edição da EC nº 11/96 e da Lei nº 9.515/97 a
UFPB/UFCG já promoveu concurso público para o
cargo de atribuições semelhantes no emprego exerci-
do pelo impetrante, sem que haja notícia de que ele
tenha se submetido e/ou obtido sucesso em tais cer-
tames que são o meio legal de acesso a cargos públi-
cos em nosso país.  Colha-se o parecer ministerial.
Publique-se a intimem-se as partes.

27 - 0001642-18.2010.4.05.8201 CARIME FLAVIANA
DE OLIVEIRA (Adv. CARLOS HENRIQUE BENEDI-
TO NITAO LOUREIRO, JOSE ALIPIO BEZERRA DE
MELO) x REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL
DE CAMPINA GRANDE - UFCG (Adv. SEM PROCU-
RADOR). Tendo o curso de Administração a duração
mínima de 4 (quatro) anos e tendo a impetrante cursa-
do apenas 2 anos, é obvio que se encontra precisa-
mente na metade do curso.Se a impetrante, por inici-
ativa e capacidade própria, conseguiu, nesses dois
anos, integralizar mais da metade dos créditos de que
se compõem, digo, de que se compõe o curso, isto
não pode ser considerado em seu desfavor, de modo
a impedir-lhe o acesso PSTV do Edital nº 31/2010.En-
tendo presente o “fumus boni iuris”. Quanto ao
“periculum in mora”, evidenciou-se sua presença no
fato de que as provas do PSTV estão marcadas para
o próximo domingo, dia 13/06/2010. Isto posto, DEFI-
RO E MEDIDA LIMINAR, para determinar à autorida-
de que promova a imediata inscrição da impetrante no
PSTV do Edital nº31/2010.Intimem-se as partes para
conhecimento e a autoridade para imediato cumpri-
mento. Após, ao MPF. Defiro a gratuidade. P.I.

28 - 0001510-58.2010.4.05.8201 MARIA JOSE VEIGA
DE LIMA (Adv. HELDER JOSE GUEDES NOBRE) x
GERENTE REGIONAL DO MINISTERIO DO TRABA-
LHO E EMPREGO NA CIDADE DE CAMPINA GRAN-
DE (Adv. SEM PROCURADOR) x GERENTE DA
CAIXA ECONOMICA FEDERAL (Adv. SEM ADVO-
GADO). Isso posto, DEFIRO O PEDIDO DE MEDIDA
LIMINAR para determinar que: a) o Gerente Regional
do Ministério do Trabalho e Emprego em Campina
Grande defira o pedido de seguro-desemprego, for-
mulado pela Impetrante, liberando o pagamento de
todas as parcelas devidas, iniciando-se com o paga-
mento da terceira parcela; b) após o deferimento pelo
MTE, o Gerente da CEF libere as parcelas do seguro-
desemprego em favor da Impetrante, procedendo a
retenção de 20% (vinte por cento) da quantia a ser
recebida pela Impetrante, realizando-se a transferên-
cia deste montante para a Conta Poupança n.º 184-5,
Agência 3987, Caixa Econômica Federal, de
titularidade de HELDER JOSÉ GUEDES NOBRE.
Defiro, ainda, os benefícios da justiça gratuita. Inti-
me-se a autoridade impetrada para cumprimento des-
ta decisão. Dê-se ciência da presente à União. Após,
colha-se o parecer ministerial, vindo, depois, os autos
conclusos para sentença. P. I.

29 - 0000129-15.2010.4.05.8201 ANTONIO AVELINO
DE OLIVEIRA (Adv. THELIO FARIAS, EDSON

VICENTE DIAS CORREIA, HELDER ALVES DA COS-
TA) x GERENTE REGIONAL DO MINISTERIO DO
TRABALHO E EMPREGO NA CIDADE DE CAMPINA
GRANDE (Adv. SEM PROCURADOR) x GERENTE
DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL (Adv. ISAAC
MARQUES CATÃO, RAQUEL BATISTA DE ATAÍDE).
Isto posto, torno definitiva a decisão de fls. 125/138
e CONCEDO A SEGURANÇA, apreciando a lide com
resolução do mérito, nos termos do art. 269, I, do
CPC, para determinar que o Gerente Regional do Mi-
nistério do Trabalho em Campina Grande defira o pe-
dido de seguro-desemprego formulado pelo(a)
impetrante, liberando o pagamento de todas as parce-
las devidas. Por oportuno, torno sem efeito a determi-
nação contida no item ‘b’ da decisão liminar de fls.
125/138, posto que, relendo a inicial, constatei que
pelo advogado Ledson Farias não foi feito qualquer
pedido relativo à retenção de seus honorários por
ocasião do pagamento do seguro desemprego do
impetrante. Oficie-se ao Relator do Agravo de Instru-
mento nº AGTR 106.113-PB (0005896-
96.2010.4.05.0000), remetendo-lhe cópia desta
sentença.Sem custas, nos termos da Lei nº 1.060/50.
Sem condenação em honorários advocatícios, nos
termos do art. 25 da Lei nº 12.016/09.  Sentença
sujeita ao duplo grau de jurisdição obrigatório, tendo
em vista a previsão contida no art. 14, § 1º, da Lei nº
12.016/09. Cumpra-se o disposto no art. 13 da Lei
acima referida. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

30 - 0000131-82.2010.4.05.8201 ROBERTO FREIRE
DOS SANTOS (Adv. THELIO FARIAS, EDSON
VICENTE DIAS CORREIA, HELDER ALVES DA COS-
TA) x GERENTE REGIONAL DO MINISTERIO DO
TRABALHO E EMPREGO NA CIDADE DE CAMPINA
GRANDE (Adv. SEM PROCURADOR). Isto posto,
torno definitiva a decisão de fls. 138/150 e CONCE-
DO A SEGURANÇA, apreciando a lide com resolução
do mérito, nos termos do art. 269, I, do CPC, para
determinar que o Gerente Regional do Ministério do
Trabalho em Campina Grande defira o pedido de se-
guro-desemprego formulado pelo(a) impetrante, libe-
rando o pagamento de todas as parcelas devidas.
Oficie-se ao Relator do Agravo de Instrumento nº
AGTR 105.827-PB (0005602-44.2010.4.05.0000), re-
metendo-lhe cópia desta sentença. Sem custas, nos
termos da Lei nº 1.060/50. Sem condenação em hono-
rários advocatícios, nos termos do art. 25 da Lei nº
12.016/09. Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdi-
ção obrigatório, tendo em vista a previsão contida no
art. 14, § 1º, da Lei nº 12.016/09. Cumpra-se o dispos-
to no art. 13 da Lei acima referida. Publique-se. Re-
gistre-se. Intimem-se.

31 - 0001496-74.2010.4.05.8201 MARCOS LUCIANO
DE OLIVEIRA SOUZA (Adv. HELDER JOSE GUEDES
NOBRE) x GERENTE REGIONAL DO MINISTERIO
DO TRABALHO E EMPREGO NA CIDADE DE CAM-
PINA GRANDE (Adv. SEM PROCURADOR) x GE-
RENTE DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL (Adv. SEM
ADVOGADO). Isso posto, DEFIRO O PEDIDO DE
MEDIDA LIMINAR para determinar que: a) o Gerente
Regional do Ministério do Trabalho e Emprego em
Campina Grande defira o pedido de seguro-desem-
prego, formulado pelo Impetrante, liberando o paga-
mento de todas as parcelas devidas, iniciando-se com
o pagamento da terceira parcela; b) após o deferimen-
to pelo MTE, o Gerente da CEF libere as parcelas do
seguro-desemprego em favor do Impetrante, proce-
dendo a retenção de 20% (vinte por cento) da quantia
a ser recebida pelo Impetrante, realizando-se a trans-
ferência deste montante para a Conta Poupança n.º
184-5, Agência 3987, Caixa Econômica Federal, de
titularidade de HELDER JOSÉ GUEDES NOBRE.
Defiro, ainda, os benefícios da justiça gratuita. Inti-
me-se a autoridade impetrada para cumprimento des-
ta decisão. Dê-se ciência da presente à União. Após,
colha-se o parecer ministerial, vindo, depois, os autos
conclusos para sentença. P. I.

32 - 0001000-45.2010.4.05.8201 ANTONIA KASSIA
TIMBÓ MORORÓ ASSISTIDA POR SUA GENITORA
LUIZA MIRALVA GOMES TIMBÓ (Adv. FRANCISCO
SYLAS MACHADO COSTA) x PRESIDENTE DA CO-
MISSÃO DE PROCESSOS VESTIBULARES -
COMPROV (Adv. SEM PROCURADOR). Anote-se a
“conversão em diligência”, para fins estatísticos. In-
fere-se do documento de fl. 10 que a impetrante atin-
giu a sua maioridade civil no curso da ação. Em face
disso, intime-se a impetrante para, no prazo de 10
(dez) dias, regularizar a sua representação processu-
al, trazendo aos autos novo instrumento procuratório
outorgando poderes de representação ao subscritor
da inicial, sob pena de extinção do processo sem
resolução do mérito (art. 284, parágrafo único, do
CPC).

33 - 0000279-93.2010.4.05.8201 LIGIA DE AGUIAR
CAVALCANTE (Adv. RUBENS LOPES DO NASCI-
MENTO DE MELO FERREIRA, DIOGENES SALES
PEREIRA) x GERENTE REGIONAL DO MINISTERIO
DO TRABALHO E EMPREGO NA CIDADE DE CAM-
PINA GRANDE (Adv. SEM PROCURADOR). Isto
posto, torno definitiva a decisão de fls. 84/87 e CON-
CEDO A SEGURANÇA, apreciando a lide com resolu-
ção do mérito, nos termos do art. 269, I, do CPC, para
determinar que: a) o Gerente Regional do Ministério do
Trabalho em Campina Grande defira o seguro desem-
prego à impetrante, liberando o pagamento das parce-
las devidas; b) após a liberação do seguro desempre-
go pelo MTE, o Gerente da CEF pague as parcelas do
seguro desemprego em favor da impetrante, proce-
dendo a retenção de 15% (quinze por cento) dos valo-
res a serem recebidos, realizando-se a transferência
destes valores para a conta poupança n.º 18420080-
5, Agência 0082, Banco Real, de titularidade do advo-
gado RUBENS LOPES DO NASCIMENTO, CPF nº
011.893.204-79.  Oficie-se ao Relator do Agravo de
Instrumento nº AGTR 106.738-PB (processo Nº
0007298-18.2010.4.05.0000), remetendo-lhe cópia desta
sentença. Sem custas, nos termos da Lei nº 1.060/50.
Sem condenação em honorários advocatícios, nos termos

do art. 25 da Lei nº 12.016/09.  Sentença sujeita ao duplo
grau de jurisdição obrigatório, tendo em vista a previsão
contida no art. 14, § 1º, da Lei nº 12.016/09. Cumpra-se o
disposto no art. 13 da Lei acima referida. Publique-se.
Registre-se. Intimem-se.

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

34 - 0001871-75.2010.4.05.8201 TEREZINHA BAR-
ROS DA SILVA (Adv. MARCOS ANTONIO INACIO
DA SILVA, NARRIMAN XAVIER DA COSTA,
HUMBERTO TROCOLI NETO) x INSTITUTO NACIO-
NAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. SEM ADVO-
GADO). ISTO POSTO, indefiro o pedido de antecipa-
ção dos efeitos da tutela. Cite-se.  Intime-se.
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